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CORREGEDORIA DO MPF  
##UNICO|CMPF|PGR-00090406-2024 

PORTARIA CMPF Nº 19, DE 12 DE MARÇO DE 2024. 

 

Substituição e designação de membros na Comissão de Inquérito Administrativo 

Disciplinar. 
 

A CORREGEDORA-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, no uso das atribuições legais que lhe são conferidas pela 

Lei Complementar nº 75, de 20 de maio de 1993, e pelo art. 3º, V, do Regimento da Corregedoria do Ministério Público Federal (Resolução CSMPF nº 

100, de 3 de novembro de 2009), resolve: 

Art. 1º Dispensar, a pedido, o Corregedor Auxiliar da Unidade Descentralizada da Corregedoria do Ministério Público Federal da 4ª 

Região, Procurador Regional da República Vitor Hugo Gomes da Cunha, da presidência da Comissão de Inquérito Administrativo Disciplinar nº 

1.00.002.000005/2024-42, designado pela Portaria CMPF nº 16, de 05 de março de 2024, publicada no DMPF-e EXTRAJUDICIAL de 07/03/2024, 

Página 3. 

Art. 2º Designar o Corregedor Auxiliar da Unidade Descentralizada da Corregedoria do Ministério Público Federal da 4ª Região, 

Procurador Regional da República Fábio Bento Alves, como Presidente da referida Comissão de Inquérito Administrativo Disciplinar, e a Corregedora 

Auxiliar da Unidade Descentralizada da Corregedoria do Ministério Público Federal da 3ª Região, Procuradora Regional da República Denise Neves 

Abade, para compor junto com a Corregedora Auxiliar da Unidade Descentralizada da Corregedoria do Ministério Público Federal na 1ª Região, 

Procuradora Regional da República Ana Cristina Bandeira Lins, já designada pela Portaria CMPF nº 16, de 05 de março de 2024, publicada no DMPF-e 

EXTRAJUDICIAL de 07/03/2024, página 3, a respectiva comissão e cumprirem os encargos desta designação. 

Art. 3º Fixar o prazo de 30 (trinta) dias para a conclusão da apuração, a contar da data de instalação dos trabalhos, consideradas as 

eventuais prorrogações de lei, que deverão ser devidamente justificadas. 

Art. 4º Determinar que os trabalhos a serem desenvolvidos pela Comissão observem com exatidão os limites apuratórios, que poderão 

ser ampliados com autorização da Corregedoria do Ministério Público Federal, precedida da indispensável provocação nesse sentido pela presidência dos 

trabalhos e a devida intimação do indiciado, acaso julgado necessário, ante a notícia de novos fatos surgidos ao longo da instrução processual. 

Art. 5º Após a finalização dos trabalhos e a elaboração do respectivo relatório conclusivo, a Comissão deverá encaminhar os autos à 

Corregedoria do Ministério Público Federal. 

Art. 6º A Comissão de Inquérito tem sua sede na Procuradoria Regional da República da 4ª Região, Rua Otávio Francisco Caruso da 

Rocha, nº 800, Bairro Praia de Belas, Porto Alegre/RS - CEP: 90.010-395 e funcionará nas dependências determinadas pelo seu presidente. 

Art. 7º Esta Portaria entra em vigor na data da sua assinatura. 

Publique-se no Diário do Ministério Público Federal. 

 

CÉLIA REGINA SOUZA DELGADO ALVARENGA 
----- 
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##UNICO|CMPF|PGR-00090408-2024 

PORTARIA CMPF Nº 20, DE 12 DE MARÇO DE 2024. 

 

Instauração de Inquérito Administrativo Disciplinar e designação de Comissão. 

 

A CORREGEDORA-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, no uso das atribuições legais que lhe são conferidas pela 

Lei Complementar nº 75, de 20 de maio de 1993, art. 65, III, e pelo art. 3º, VI e XI, ambos do Regimento da Corregedoria do Ministério Público Federal 

(Resolução CSMPF nº 100, de 3 de novembro de 2009), resolve: 

Art. 1º Instaurar o INQUÉRITO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR nº 1.00.002.000006/2024-97, decorrente do expediente PGR-

00463943/2023, para apurar a responsabilidade funcional de membro do Ministério Público Federal nos fatos descritos na DECISÃO nº 32/2024-CRSDA, 

que se enquadram nos art. 236, caput e inciso VI, c/c art. 240, II, da Lei Complementar nº 75/93. 

Art. 2º Designar os Procuradores Regionais da República, Corregedor Auxiliar da Unidade Descentralizada da Corregedoria do 

Ministério Público Federal na 2ª Região Rogério José Bento Soares do Nascimento, Corregedora Auxiliar da Unidade Descentralizada da Corregedoria 

do Ministério Público Federal na 3ª Região Cristina Marelim Vianna e Corregedor Auxiliar da Unidade Descentralizada da Corregedoria do Ministério 

Público Federal na 6ª Região Eduardo Morato Fonseca, para compor a Comissão de Inquérito Administrativo Disciplinar, sob a presidência do primeiro, 

e cumprirem os encargos desta designação. 

Art. 3º Fixar o prazo de 30 (trinta) dias para a conclusão da apuração, a contar da data de instalação dos trabalhos, consideradas as 

eventuais prorrogações de lei, que deverão ser devidamente justificadas. 

Art. 4º Determinar que os trabalhos a serem desenvolvidos pela Comissão observem com exatidão os limites apuratórios, que poderão 

ser ampliados com autorização da Corregedoria do Ministério Público Federal, precedida da indispensável provocação nesse sentido pela presidência dos 

trabalhos, ante a notícia de novos fatos surgidos ao longo da instrução processual. 

Art. 5º Após a finalização dos trabalhos e a elaboração do respectivo parecer conclusivo, a Comissão deverá encaminhar o 

procedimento à Corregedoria do Ministério Público Federal. 

Art. 6º A Comissão de Inquérito tem sua sede na Procuradoria Regional da República na 2ª Região, Avenida Almirante Barroso, nº 

54, Centro, Rio de Janeiro/RJ. CEP: 20.031-000 e funcionará nas dependências determinadas por seu presidente. 

Art. 7º Esta Portaria entra em vigor na data da sua assinatura. 

Publique-se no Diário do Ministério Público Federal Eletrônico. 

 

CÉLIA REGINA SOUZA DELGADO ALVARENGA 

 

2ª CÂMARA DE COORDENAÇÃO E REVISÃO 
##UNICO|CCR2|PGR-00089727-2024 

ATA DA NONGENTÉSIMA VIGÉSIMA QUARTA SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DE REVISÃO DE MARÇO DE 2024. 

 

Aos oito dias do mês de março do ano de dois mil e vinte e quatro, reuniu-se o colegiado da 2ª Câmara de Coordenação e Revisão, 

em sessão extraordinária, realizada conforme o art. 15 do Regimento Interno da 2ª CCR, convocada e presidida pelo Coordenador Dr. Carlos Frederico 

Santos, da qual participaram os membros titulares Dra. Luiza Cristina Fonseca Frischeisen e Dr. Francisco de Assis Vieira Sanseverino. Na ocasião, foi 

deliberado o seguinte procedimento: 

Relatora: Dra. Luiza Cristina Fonseca Frischeisen 

 

001. Expediente: JF-CPS-5015485-45.2023.4.03.6105-IP - 

Eletrônico 

Voto: 850/2024 Origem: JUSTIÇA FEDERAL - 5ª 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA - 

CAMPINAS/SP 

 Relator(a): Dr(a) LUIZA CRISTINA FONSECA FRISCHEISEN 

 Ementa: RÉU PRESO. INCIDENTE DE ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL. CRIME DE TRÁFICO 

INTERNACIONAL DE DROGAS (ART. 33, CAPUT, C/C ART. 40, I, AMBOS DA LEI 11.343/2006). RECUSA DO 

MPF EM OFERECER O ANPP. APLICAÇÃO DO ART. 28-A, §14, DO CPP. HIPÓTESE DE NÃO PREENCHIMENTO 

DE REQUISITO EXIGIDO PARA CELEBRAÇÃO DO ACORDO. PENA MÍNIMA SUPERIOR A 04 ANOS. 

PROSSEGUIMENTO DA AÇÃO PENAL. 1. Incidente de acordo de não persecução penal. Réu (preso) que responde pela 

prática do crime previsto no art. 33 caput c/c art. 40, I, ambos da Lei nº 11.343/2006. 2. De acordo com a denúncia, no dia 

29/11/2023, no Aeroporto Internacional de Viracopos, o denunciado, que tinha destino à França, foi abordado no salão de 

embarque em fiscalização de rotina e, ao apresentar inconsistência nas respostas fornecidas, foi levado a uma sala reservada 

onde foi interrogado, ocasião em que admitiu ter ingerido cocaína acondicionada em cápsulas, sendo necessário então o 

seu encaminhamento ao hospital, para expelir as cápsulas. Já no hospital, o denunciado expeliu 69 cápsulas e, após laudos 

de perícia criminal federal, ficou constatado a massa total de 762g de cloridrato de cocaína. 3. O Procurador da República 

oficiante deixou de oferecer o acordo, ao argumento de que a pena mínima do crime imputado ao denunciado supera quatro 

anos. 4. Remessa dos autos à 2ª CCR, nos termos do art. 28-A, §14, do CPP. 5. Na presente hipótese, a denúncia classificou 

a conduta do acusado no art. 33 c/c o art. 40, I, da Lei 11.343/2006. A pena mínima cominada ao crime do art. 33 é de 05 

anos de reclusão que, acrescida da fração mínima da causa de aumento prevista no art. 40, I (1/6 = 10 meses), totaliza 05 

anos e 10 meses. Assim, considerada a classificação jurídica feita na denúncia, observa-se que a pena mínima cominada 

ao crime supera o limite estabelecido no art. 28-A do CPP (pena mínima inferior a 04 anos). 6. Em relação à questão da 

aplicação da causa de diminuição de pena do §4º do art. 33 da Lei nº 11.343/06, observa-se que: i) A minorante do art. 33, 

§4º, da Lei 11.343/2006 não é descrita na denúncia, visto que, por suas próprias características, depende, em sua aplicação, 

de análise de elementos probatórios somente possível ao término da instrução criminal, não é possível considerá-la para 

fins de fixar a pena mínima inferior a 04 (quatro) anos de reclusão e viabilizar-se o alcance ao benefício neste momento; 
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ii) O STJ consolidou orientação jurisprudencial segundo a qual o redutor, por não ser objeto de descrição na denúncia, 

como na espécie, e ser aplicável na sentença somente após conclusões extraídas da instrução criminal, não se considera 

para efeito de viabilizar a aplicação do art. 28-A do Código de Processo Penal. Nessa vertente, o seguinte aresto: 'AGRAVO 

REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. REITERAÇÃO DOS ARGUMENTOS PREVIAMENTE EXPOSTOS NAS 

RAZÕES DA IMPETRAÇÃO. ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL (ANPP). INAPLICABILIDADE. 

TRÁFICO PRIVILEGIADO. CIRCUNSTÂNCIA NÃO DESCRITA NA DENÚNCIA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 

PROVIDO. (...) 2. Consoante o disposto no § 1º do art. 28-A do Código de Processo Penal, para a aplicação do Acordo de 

Não Persecução Penal, na aferição da pena mínima cominada ao crime serão consideradas as causas de aumento e 

diminuição, as quais, de acordo com o entendimento pacificado nesta Corte Superior, devem estar descritas na denúncia, 

não sendo possível considerar a pena mínima apurada após a aplicação da causa de diminuição, reconhecida somente por 

ocasião da prolação da sentença condenatória. (AgRg no AREsp n. 2.059.445/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta 

Turma, julgado em 16/8/2022, DJe de 22/8/2022.) (...) (AgRg no HC n. 788.988/SC, relator Ministro Reynaldo Soares da 

Fonseca, Quinta Turma, julgado em 9/5/2023, DJe de 15/5/2023.)' 7. Não cabimento do ANPP. Prosseguimento da ação 

penal. Devolução dos autos à origem para conhecimento e adoção das providências cabíveis. 

 Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela inviabilidade de oferta do acordo de não 

persecução penal, nos termos do voto da relatora. 

 

CARLOS FREDERICO SANTOS 

Subprocurador-Geral da República 

Coordenador 

Titular do 1º Ofício 
 

LUIZA CRISTINA FONSECA FRISCHEISEN 

Subprocuradora-Geral da República 

Relatora 

Titular do 2º Ofício 
 

FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO 

Subprocurador-Geral da República 

Titular do 3º Ofício 
 

4ª CÂMARA DE COORDENAÇÃO E REVISÃO 
##UNICO|CCR4|PGR-00090331-2024 

ENUNCIADO 4ª CCR Nº 37, DE 13 DE MARÇO DE 2024. 
 

Revogação do enunciado nº 37, considerando a edição da Orientação Conjunta 

1/2024 da 2ª, 4ª, 5ª e 7 ª CCRs, que trata da questão no item c.1. 
 

Nos casos em que a abertura do procedimento investigatório criminal se der por representação, o interessado será cientificado 

formalmente da promoção de arquivamento e da faculdade de apresentar recurso e documentos, no prazo de 10 (dez) dias, contados da juntada da 

intimação. Após o transcurso desse prazo, com ou sem novas razões, os autos serão remetidos à 4ª CCR para apreciação. 

Aprovado: 11ª Sessão Extraordinária de Coordenação, realizada em 11 de março de 2024. 
 

JULIANO BAIOCCHI VILLA-VERDE DE CARVALHO 

Subprocurador-Geral da República 

Coordenador Executivo da 4ª CCR-MPF 
----- 

##UNICO|CCR4|PGR-00090332-2024 

ENUNCIADO 4ª CCR Nº 38, DE 13 DE MARÇO DE 2024. 
 

Alteração do Enunciado 4ª CCR nº 38. ARQUIVAMENTO. DUPLICIDADE. 

OBJETOS IDÊNTICOS E DE MESMA NATUREZA. PRESCINDÍVEL 

HOMOLOGAÇÃO PELA CÂMARA. 

 

É desnecessário o envio dos autos à 4ª CCR no caso de decisões ou promoções de arquivamento fundadas na existência de outro 

procedimento ou inquérito policial, com idêntico objeto e de mesma natureza (cível ou criminal), o que deverá ser devidamente comprovado nos autos 

arquivados e remanescentes. (Recepção do Enunciado 57-2ª CCR 101ª SRO – 2ª CCR, de 31.08.2015, com adaptações) 

PRECEDENTES: 

IPL - JF/MOC-1000164-16.2021.4.01.3825-INQ – 619ª SRO – 1.03.2023 

IC - 1.33.000.002512/2021-47 - 632ª SRO – 9.11.2023 

IPL - JF/MOC-INQ-1010435-75.2020.4.01.3807 - 607ª SRO – 1.6.2022 

IC - 1.28.000.001900/2019-56 - 608ª SRO - 27.6.2022 

IC - 1.33.003.000280/2021-62 - 611ª SRO – 14.9.2022 

NF - 1.23.000.001667/2022-93 - 611ª SRO – 14.9.2022 

Aprovado: 11ª Sessão Extraordinária de Coordenação, realizada em 11 de março de 2024. 

 

JULIANO BAIOCCHI VILLA-VERDE DE CARVALHO 

Subprocurador-Geral da República 

Coordenador Executivo da 4ª CCR-MPF 
----- 
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##UNICO|CCR4|PGR-00090326-2024 

ENUNCIADO 4ª CCR Nº 70, DE 13 DE MARÇO DE 2024. 

 

ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL. SUSPENSÃO CONDICIONAL 

DO PROCESSO (SURSIS). TRANSAÇÃO PENAL. HOMOLOGAÇÃO 

JUDICIAL. ARQUIVAMENTO DIRETO NA ORIGEM. 

 

A homologação judicial de acordo de não persecução penal, da suspensão condicional do processo e da transação penal torna 

prescindível o envio dos autos do procedimento extrajudicial e do inquérito policial à 4ª CCR, para fins de homologação do arquivamento. Ressalte-se a 

necessidade de registro por meio do Sistema Único. 

PRECEDENTES: 

PIC - 1.33.003.000046/2023-05 - 630ª SRO – 4ª CCR, de 18.10.2023; 

NF - 1.23.003.000476/2022-84 - 615ª SRO – 4ª CCR, de 23.11.2022; 

PIC - 1.33.003.000116/2021-55 - 592ª SRO – 4ª CCR, de 25.8.2021; 

PIC - 1.11.001.000162/2020-51 - 586ª SRO – 4ª CCR, de 28.4.2021. 

Aprovado: 11ª Sessão Extraordinária de Coordenação, realizada em 11 de março de 2024. 

 

JULIANO BAIOCCHI VILLA-VERDE DE CARVALHO 

Subprocurador-Geral da República 

Coordenador Executivo da 4ª CCR-MPF 
----- 

##UNICO|CCR4|PGR-00090328-2024 

ENUNCIADO 4ª CCR Nº 71, DE 13 DE MARÇO DE 2024. 
 

ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL EM INSTÂNCIA RECURSAL. 

ATRIBUIÇÃO. MEMBRO OFICIANTE PERANTE O SEGUNDO GRAU DE 

JURISDIÇÃO. 
 

É atribuição do membro oficiante na segunda instância oferecer Acordo de Não Persecução Penal quando o feito estiver tramitando 

em grau recursal e presentes os requisitos previstos no artigo 28-A do Código de Processo Penal. (Recepção do Enunciado 101 da 2ª CCR, com 

adaptações). 

PRECEDENTES: 

TRF4-ACR-5009671-08.2013.4.04.7000, 817ª SRO – 2ª CCR, de 9.8.2021 

JF/PR/CAS-5000127-81.2018.4.04.7012-APN, 817ª SRO – 2ª CCR, de 9.8.2021 

Aprovado: 11ª Sessão Extraordinária de Coordenação, realizada em 11 de março de 2024. 
 

JULIANO BAIOCCHI VILLA-VERDE DE CARVALHO 

Subprocurador-Geral da República 

Coordenador Executivo da 4ª CCR-MPF 
----- 

##UNICO|CCR4|PGR-00090330-2024 

ENUNCIADO 4ª CCR Nº 72, DE 13 DE MARÇO DE 2024. 
 

ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL. CABIMENTO. LEI 13.964/2019. 
 

É cabível o oferecimento de acordo de não persecução penal no curso da ação penal, isto é, antes do trânsito em julgado, desde que 

preenchidos os requisitos legais, devendo o membro oficiante assegurar seja oferecida ao acusado a oportunidade de confessar formal e 

circunstancialmente a prática da infração penal, nos termos do art. 28-A do CPP, quando se tratar de processos que estavam em curso quando da introdução 

da Lei 13.964/2019, podendo o oficiante analisar se eventual sentença ou acórdão proferido nos autos configura medida mais adequada e proporcional 

ao deslinde dos fatos do que a celebração do ANPP. Não é cabível o acordo para processos com sentença ou acórdão após a vigência da Lei 13.964/2019, 

uma vez oferecido o ANPP e recusado pela defesa, quando haverá preclusão. (Recepção do Enunciado 98 da 2ª CCR). 

PRECEDENTES: 

IPL - JFRJ/AGR-AP-0000676-70.2005.4.02.5111 - 630ª SRO – 4ª CCR, de 18.10.2023 

IPL - JFRJ/AGR-AP-0500054-12.2015.4.02.5101 - 624ª SRO – 4ª CCR, de 17.5.2023 

JF-AL-0801108-39.2022.4.05.8001-APN - 630ª SRO – 4ª CCR, de 18.10.2023 

JF-URUAÇU-APN-1001982-27.2020.4.01.3505 - 629ª SRO– 4ª CCR, de 20.9.2023; 

TRF5-0800214-41.2019.4.05.8204-ACR - 627ª SRO– 4ª CCR, de 16.8.2023 

JF-RJ-2015.51.01.509192-3-AP, 770 SRO-2ª CCR, de 25/05/2020 

NF 1.29.000.001782/2020-82, 770 SRO-2ª CCR, de 25/05/2020 

Aprovado: 11ª Sessão Extraordinária de Coordenação, realizada em 11 de março de 2024. 
 

JULIANO BAIOCCHI VILLA-VERDE DE CARVALHO 

Subprocurador-Geral da República 

Coordenador Executivo da 4ª CCR-MPF 
 

PROCURADORIA REGIONAL DA REPÚBLICA DA 2ª REGIÃO 
##UNICO|PRR2|PRR2ª-00005612-2024 

PORTARIA PRE/RJ Nº 22, DE 13 DE MARÇO DE 2024. 

 

A Procuradora Regional Eleitoral no Estado do Rio de Janeiro, no uso de suas atribuições, com fulcro nos artigos 77 e 79, parágrafo 

único, da Lei Complementar n. 75/93 e na Resolução do Conselho Nacional do Ministério Público nº 30/2008, em conformidade com as indicações 
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encaminhadas pelo Excelentíssimo Senhor Procurador-Geral de Justiça do Estado do Rio de Janeiro (Ato GPGJ/PRE nº 15/2024, recebido em 13 de 

março de 2024). 

RESOLVE: 

Indicar a Promotora de Justiça ANA PAULA RIBEIRO ROCHA DE OLIVEIRA para atuar junto à Ação de Investigação Judicial 

Eleitoral nº 0606570 47.2022.6.19.0000, no dia 15 de março de 2024, em especial para a realização de audiência objeto de carta de ordem, sem prejuízo 

de suas demais atribuições 

Publique-se no DMPF-e. 

 

NEIDE M. C. CARDOSO DE OLIVEIRA 

Procuradora Regional da República 

 

PROCURADORIA REGIONAL DA REPÚBLICA DA 3ª REGIÃO 
##UNICO|PRR3|PRR3ª-00007374-2024 

PORTARIA PRE-SP Nº 17, DE 12 DE MARÇO DE 2024. 

 

O PROCURADOR REGIONAL ELEITORAL NO ESTADO DE SÃO PAULO, no exercício de suas atribuições legais e, em 

especial, nos termos dos arts. 72; 77, in fine; e, 79, parágrafo único; todos da Lei Complementar nº 75, de 20 de maio de 1993; 

CONSIDERANDO os parâmetros estabelecidos pelo E. Conselho Nacional do Ministério Público por meio da Resolução CNMP nº 

30/2008, de 19 de maio de 2008 (DJ de 27/05/2008, pág. 159); 

CONSIDERANDO, ainda, a alteração na indicação de Promotores de Justiça encaminhada pela E. Procuradoria-Geral de Justiça de 

São Paulo por meio eletrônico (PRR3ª-00007183/2024), recebida nesta Procuradoria Regional Eleitoral no dia 11/03/2024; 

CONSIDERANDO que se está tratando do biênio 2023/2025 (período compreendido entre os dias 04/03/2023 a 03/03/2025, 

inclusive); 

RESOLVE: 

DESIGNAR, em aditamento à Portaria PRE-SP nº 13/2023 (PRR3ª–00005586/2023), de 1º/03/2023 (DMPF-e EXTRAJUDICIAL 

de 02/03/2023), e suas posteriores alterações; para oficiarem, nos períodos abaixo discriminados, na condição de Promotores Eleitorais Substitutos perante 

as Zonas Eleitorais respectivamente indicadas, os Promotores de Justiça a seguir nominados: 

 

ZE MUNICÍPIO PROMOTOR DE JUSTIÇA CARGO NO MP ESTADUAL PERÍODO 

3 SÃO PAULO - SANTA 

IFIGÊNIA 

LAURANI ASSIS DE FIGUEIREDO 6º PROMOTOR DE JUSTIÇA 

DE MAUÁ 

18/03/2024 a 

29/03/2024 

5 SÃO PAULO - JARDIM 

PAULISTA 

ANNA PAULA GROSSI PROMOTOR DE JUSTIÇA 18/03/2024 a 

27/03/2024 

6 SÃO PAULO - VILA 

MARIANA 

KARYNA MORI PROMOTOR DE JUSTIÇA 01/03/2024 a 

05/03/2024 

7 AGUDOS ERICSON CAMPOS DE CASTILHO 1º PROMOTOR DE JUSTIÇA 

DE AGUDOS 

11/03/2024 a 

15/03/2024 

44 DESCALVADO LEANDRO VIOLA 2º PROMOTOR DE JUSTIÇA 

DE PORTO FERREIRA 

11/03/2024 a 

15/03/2024 

62 JACAREÍ FLAVIO DE PAULA MARTINS PROMOTOR DE JUSTIÇA 01/03/2024 

74 MOGI DAS CRUZES SEVERINO ANTONIO TAVARES 

MOREIRA BARBOSA 

PROMOTOR DE JUSTIÇA 18/03/2024 a 

29/03/2024 

79 NOVO HORIZONTE MARIA CRISTINA GERALDES 

FOCHI REIS 

4º PROMOTOR DE JUSTIÇA 

DE OLÍMPIA 

11/03/2024 a 

15/03/2024 

88 PEREIRA BARRETO ROBSON ALVES RIBEIRO 3º PROMOTOR DE JUSTIÇA 

DE ANDRADINA 

01/03/2024 a 

15/03/2024 

116 SANTA RITA DO PASSA 

QUATRO 

ELIO DALDEGAN JÚNIOR 1º PROMOTOR DE JUSTIÇA 

DE SANTA RITA DO PASSA 

QUATRO 

01/03/2024 a 

08/03/2024 

125 SÃO JOSÉ DO RIO PRETO GUSTAVO YAMAGUCHI 

MIYAZAKI 

PROMOTOR DE JUSTIÇA 

DE PALESTINA 

01/03/2024 a 

07/03/2024 

158 AMERICANA ANDRE MANGINO ALENCAR 

LARANJEIRAS 

PROMOTOR DE JUSTIÇA 18/03/2024 a 

27/03/2024 

174 SÃO BERNARDO DO 

CAMPO 

BERNARDO OLIVEIRA VERVLOET 

DE AQUINO 

PROMOTOR DE JUSTIÇA 01/03/2024 a 

16/03/2024 

174 SÃO BERNARDO DO 

CAMPO 

VITORIA CHAMMAS VARELA 

ALVES 

PROMOTOR DE JUSTIÇA 17/03/2024 a 

27/03/2024 
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178 COLINA MURILO CARVALHO FESTOSO PROMOTOR DE JUSTIÇA 02/03/2024 a 

31/03/2024 

178 COLINA PALOMA MARQUES PEREIRA PROMOTOR DE JUSTIÇA 01/03/2024 

190 APARECIDA HENRIQUE LUCAS DE MIRANDA 1º PROMOTOR DE JUSTIÇA 

DE CRUZEIRO 

18/03/2024 a 

22/03/2024 

230 SUMARÉ PERSIO RICARDO PERRELLA 

SCARABEL 

4º PROMOTOR DE JUSTIÇA 

DE SUMARÉ 

18/03/2024 a 

22/03/2024 

239 AMÉRICO BRASILIENSE CARLOS ALBERTO MELLUSO 

JÚNIOR 

3º PROMOTOR DE JUSTIÇA 

DE MATÃO 

01/03/2024 

259 SÃO PAULO - SAÚDE ANA PAULA MOREIRA MATTOS 2º PROMOTOR DE JUSTIÇA 

DE CAIEIRAS 

04/03/2024 a 

08/03/2024 

264 SANTO ANDRÉ IUSSARA BRANDAO DE ALMEIDA 4º PROMOTOR DE JUSTIÇA 

DE SANTO ANDRÉ 

01/03/2024 a 

07/03/2024 

274 CAMPINAS FERNANDO CRUZ FOCHESATO PROMOTOR DE JUSTIÇA 

DE PINHALZINHO 

01/03/2024 a 

07/03/2024 

275 CAMPINAS VERONICA SILVA DE OLIVEIRA 2º PROMOTOR DE JUSTIÇA 

DE PAULÍNIA 

04/03/2024 a 

16/03/2024 

281 JUNDIAÍ FLAVIA MENDES PEREIRA 

RIVELLI CAÇADOR 

2º PROMOTOR DE JUSTIÇA 

DE CAMPO LIMPO 

PAULISTA 

04/03/2024 a 

27/03/2024 

293 RIBEIRÃO PRETO VINICIUS PASCUETO AMARAL PROMOTOR DE JUSTIÇA 01/03/2024 a 

08/03/2024 

328 SÃO PAULO - CAMPO 

LIMPO 

ANA BEATRIZ PEREIRA DE 

SOUZA FRONTINI 

28º PROMOTOR DE 

JUSTIÇA CRIMINAL DA 

CAPITAL 

01/03/2024 a 

31/03/2024 

345 VINHEDO ALINE MORAES PROMOTOR DE JUSTIÇA 

DE CORDEIRÓPOLIS 

11/03/2024 a 

15/03/2024 

349 SÃO PAULO - JAÇANÃ MIRIAN NEVES DE OLIVEIRA 5º PROMOTOR DE JUSTIÇA 

DE COTIA 

25/03/2024 a 

31/03/2024 

350 SÃO PAULO - SAPOPEMBA LUCIANA DE PAULA LEITE 

ROCHA DEL CAMPO 

12º PROMOTOR DE 

JUSTIÇA DA INFÂNCIA E 

DA JUVENTUDE 

11/03/2024 a 

22/03/2024 

351 SÃO PAULO - CIDADE 

ADEMAR 

REGIANE VINCHE ZAMPAR 

GUIMARAES PEREIRA 

73º PROMOTOR DE 

JUSTICA DA CAPITAL 

18/03/2024 a 

29/03/2024 

352 SÃO PAULO - ITAIM 

PAULISTA 

MARCELO ALEXANDRE DE 

OLIVEIRA 

8º PROMOTOR DE JUSTICA 

DO III TRIBUNAL DO JURI 

01/03/2024 

365 MAUÁ VINICIUS BONESSO GUILLEN 14º PROMOTOR DE 

JUSTIÇA DE SANTO ANDRÉ 

01/03/2024 a 

31/03/2024 

367 FRANCISCO MORATO JOAO PAULO ROBORTELLA 2º PROMOTOR DE JUSTIÇA 

DE BURITAMA 

20/03/2024 a 

27/03/2024 

375 SÃO PAULO - SÃO MATEUS RAFAEL ADEO LAPEIZ PROMOTOR DE JUSTIÇA 01/03/2024 a 

05/03/2024 

403 SÃO PAULO - VILA 

JARAGUÁ 

VALDIR VIEIRA REZENDE 2º PROMOTOR DE JUSTIÇA 

DAS EXECUÇÕES 

CRIMINAIS 

01/03/2024 

415 SUZANO FERNANDA ALIPERTI COELHO 

PRADO 

3º PROMOTOR DE JUSTIÇA 

DE SUZANO 

01/03/2024 a 

12/03/2024 

426 DIADEMA MARCELO ALEXANDRE DE 

OLIVEIRA 

8º PROMOTOR DE JUSTICA 

DO III TRIBUNAL DO JURI 

05/03/2024 a 

24/03/2024 
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DESIGNAR, em aditamento à Portaria PRE-SP nº 13/2023 (PRR3ª–00005586/2023), de 1º/03/2023 (DMPF-e EXTRAJUDICIAL 

de 02/03/2023), e suas posteriores alterações; para oficiarem, nos períodos abaixo discriminados, na condição de Promotores Eleitorais Substitutos perante 

as Zonas Eleitorais respectivamente indicadas (as quais não possuem Promotores Eleitorais Titulares designados na presente data), os Promotores de 

Justiça a seguir nominados: 

 

ZE MUNICÍPIO PROMOTOR DE JUSTIÇA CARGO NO MP ESTADUAL PERÍODO 

12 PARAGUAÇU PAULISTA RENATA GIANTOMASSI 

GOMES 

1º PROMOTOR DE JUSTIÇA DE 

PARAGUAÇU PAULISTA 

17/03/2024 a 

31/03/2024 

12 PARAGUAÇU PAULISTA THIAGO ALVES DE OLIVEIRA PROMOTOR DE JUSTIÇA DE 

DUARTINA 

01/03/2024 a 

16/03/2024 

19 BARIRI LUCAS MAESTER COLOMBO PROMOTOR DE JUSTIÇA 17/03/2024 a 

31/03/2024 

19 BARIRI NELSON APARECIDO FEBRAIO 

JUNIOR 

2º PROMOTOR DE JUSTIÇA DE 

PIRAJUÍ 

01/03/2024 a 

16/03/2024 

31 CAFELÂNDIA BRUNA DA COSTA NAVA 

ZAMBON 

PROMOTOR DE JUSTIÇA DE 

AURIFLAMA 

01/03/2024 a 

31/03/2024 

43 CUNHA MARCELA AGOSTINHO GOMES 

ILHA 

2º PROMOTOR DE JUSTIÇA DE 

CACHOEIRA PAULISTA 

01/03/2024 a 

31/03/2024 

51 IGUAPE MARKUS CESAR SILVA DE 

ALMEIDA 

PROMOTOR DE JUSTIÇA 01/03/2024 a 

31/03/2024 

53 ITAPEVA PEDRO RAFAEL NOGUEIRA 

GUIMARÃES 

PROMOTOR DE JUSTIÇA DE 

FARTURA 

01/03/2024 a 

31/03/2024 

78 NOVA GRANADA ANDRE LUIS DE SOUZA 13º PROMOTOR DE JUSTIÇA DE 

SÃO JOSÉ DO RIO PRETO 

01/03/2024 a 

31/03/2024 

100 PORTO FELIZ JOSÉ AUGUSTO DE BARROS 

FARO 

1º PROMOTOR DE JUSTIÇA 

AUXILIAR DE SOROCABA 

01/03/2024 a 

31/03/2024 

107 RIBEIRÃO BONITO ALICE MORAS CARPINETTI PROMOTOR DE JUSTIÇA 17/03/2024 a 

31/03/2024 

107 RIBEIRÃO BONITO MARCEL ZANIN BOMBARDI 8º PROMOTOR DE JUSTIÇA DE 

ARARAQUARA 

01/03/2024 a 

16/03/2024 

128 SÃO LUÍS DO 

PARAITINGA 

MANOEL SERGIO DA ROCHA 

MONTEIRO 

1º PROMOTOR DE JUSTIÇA DE 

TAUBATÉ 

01/03/2024 a 

31/03/2024 

130 SÃO PEDRO KARINA YUKIME ICHIKAWA 

VICENZOTTO 

1º PROMOTOR DE JUSTIÇA DE 

SÃO PEDRO 

01/03/2024 a 

31/03/2024 

151 GUARARAPES CARLOS LEONARDO MARTINS 

DA SILVA 

PROMOTOR DE JUSTIÇA 17/03/2024 a 

31/03/2024 

151 GUARARAPES JOAO PAULO SERRA DANTAS 5º PROMOTOR DE JUSTIÇA DE 

PENÁPOLIS 

01/03/2024 a 

16/03/2024 

162 NHANDEARA EVANDRO ORNELAS LEAL 20º PROMOTOR DE JUSTIÇA DE 

SÃO JOSÉ DO RIO PRETO 

01/03/2024 a 

31/03/2024 

164 PAULO DE FARIA CAIQUE DUCATTI PROMOTOR DE JUSTIÇA 01/03/2024 a 

31/03/2024 

172 REGISTRO ANDERSON CHINEN RUIZ PROMOTOR DE JUSTIÇA 03/03/2024 a 

31/03/2024 

172 REGISTRO RONALDO PEREIRA MUNIZ 4º PROMOTOR DE JUSTIÇA DE 

REGISTRO 

01/03/2024 a 

02/03/2024 

194 PORTO FERREIRA LEANDRO VIOLA 2º PROMOTOR DE JUSTIÇA DE 

PORTO FERREIRA 

01/03/2024 a 

31/03/2024 

214 BURITAMA CLAUDIA MARIA BUSSOLIN 

CURTOLO 

1º PROMOTOR DE JUSTIÇA DE 

GUARARAPES 

01/03/2024 a 

16/03/2024 

214 BURITAMA DORIO SAMPAIO DIAS 4º PROMOTOR DE JUSTIÇA DE 

BIRIGUI 

17/03/2024 a 

31/03/2024 



DMPF-e Nº 50/2024 - EXTRAJUDICIAL Divulgação: quarta-feira, 13 de março de 2024 Publicação: quinta-feira, 14 de março de 2024 8 

 

 

Documento assinado digitalmente conforme MP nº- 2.200-2 de 24/08/2001, que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.  O documento pode ser acessado no endereço 

eletrônico http://www.transparencia.mpf.mp.br/conteudo/diarios-e-boletins/diario-eletronico-dmpf-e. 

  

223 JUQUIÁ RAFAEL TSUGUIO 

BERNHARDT HAYASHI 

PROMOTOR DE JUSTIÇA DE 

NHANDEARA 

01/03/2024 a 

31/03/2024 

225 AURIFLAMA LAILA HONAIN PAGLIUSO PROMOTOR DE JUSTIÇA DE 

PAULO DE FARIA 

17/03/2024 a 

31/03/2024 

225 AURIFLAMA MARCELO ANTONIO 

FRANCISCHETTE DA COSTA 

1º PROMOTOR DE JUSTIÇA DE 

FERNANDÓPOLIS 

01/03/2024 a 

16/03/2024 

227 COTIA FELIPE BRAGANTINI DE LIMA 2º PROMOTOR DE JUSTIÇA DE 

SANTA FÉ DO SUL 

01/03/2024 a 

31/03/2024 

229 VARGEM GRANDE DO 

SUL 

REBECA BARBOSA LEITE DA 

FREIRIA ESTEVAO 

PROMOTOR DE JUSTIÇA 17/03/2024 a 

31/03/2024 

229 VARGEM GRANDE DO 

SUL 

THAIS DE ALMEIDA SMANIO PROMOTOR DE JUSTIÇA DE SÃO 

SEBASTIÃO DA GRAMA 

01/03/2024 a 

16/03/2024 

302 FERNANDÓPOLIS EDUARDO MARTINS BOIATI 4 º PROMOTOR DE JUSTIÇA DE 

VOTUPORANGA 

01/03/2024 a 

31/03/2024 

355 CERQUILHO ANDRE PEREIRA DA SILVA 

BRUNORO 

PROMOTOR DE JUSTIÇA 01/03/2024 a 

31/03/2024 

369 BOITUVA LUCIANA DE FATIMA 

CARBONE RODRIGUES 

ABRAMOVITCH 

3º PROMOTOR DE JUSTIÇA DE 

SALTO 

01/03/2024 a 

16/03/2024 

369 BOITUVA TIAGO FERNANDO DE SOUSA 

CAMPOS 

1º PROMOTOR DE JUSTIÇA DE 

BOITUVA 

17/03/2024 a 

31/03/2024 

383 SANTO ANDRÉ MARCELA TENORIO 

ALBUQUERQUE 

PROMOTOR DE JUSTIÇA 01/03/2024 a 

31/03/2024 

 

DECLARAR VAGA, em aditamento à Portaria PRE-SP nº 13/2023 (PRR3ª–00005586/2023), de 1º/03/2023 (DMPF-e 

EXTRAJUDICIAL de 02/03/2023), e suas posteriores alterações; a função eleitoral atribuída aos Promotores Eleitorais Titulares oficiantes nas 

respectivas Zonas Eleitorais, nos períodos abaixo indicados: 

 

ZE MUNICÍPIO PROMOTOR ELEITORAL PERÍODO AFASTAMENTO 

34 VALINHOS SEM PROMOTOR ATUANTE 22/03/2024 

62 JACAREÍ SEM PROMOTOR ATUANTE 05/03/2024 

62 JACAREÍ SEM PROMOTOR ATUANTE 25/03/2024 a 27/03/2024 

82 OURINHOS SEM PROMOTOR ATUANTE 08/03/2024 

87 PENÁPOLIS SEM PROMOTOR ATUANTE 21/03/2024 a 22/03/2024 

125 SÃO JOSÉ DO RIO PRETO SEM PROMOTOR ATUANTE 08/03/2024 a 31/03/2024 

145 CACHOEIRA PAULISTA SEM PROMOTOR ATUANTE 13/03/2024 a 15/03/2024 

147 VOTUPORANGA SEM PROMOTOR ATUANTE 01/03/2024 

149 DRACENA SEM PROMOTOR ATUANTE 04/03/2024 a 05/03/2024 

149 DRACENA SEM PROMOTOR ATUANTE 01/03/2024 

155 PEDREGULHO SEM PROMOTOR ATUANTE 14/03/2024 a 15/03/2024 

181 SUZANO SEM PROMOTOR ATUANTE 01/03/2024 

258 SÃO PAULO - INDIANÓPOLIS SEM PROMOTOR ATUANTE 07/03/2024 a 08/03/2024 

274 CAMPINAS SEM PROMOTOR ATUANTE 08/03/2024 a 31/03/2024 

275 CAMPINAS SEM PROMOTOR ATUANTE 17/03/2024 a 27/03/2024 
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281 JUNDIAÍ SEM PROMOTOR ATUANTE 01/03/2024 a 03/03/2024 

290 ASSIS SEM PROMOTOR ATUANTE 08/03/2024 

314 TREMEMBÉ SEM PROMOTOR ATUANTE 08/03/2024 

 

Os efeitos desta Portaria retroagem à data de início do respectivo período de designação. 

Dê-se ciência da presente Portaria ao Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça e ao Exmo. Sr. Presidente do E. Tribunal Regional 

Eleitoral do Estado de São Paulo. 

Publique-se no DJE e no DMPF-e. 

 

PAULO TAUBEMBLATT 

Procurador Regional Eleitoral 

 

PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO ESTADO DO ACRE 
##UNICO|AC|PR-AC-00005132-2024 

PORTARIA MPF/PRAC/GABPR4 Nº 2, DE 6 DE MARÇO DE 2024. 

 

O PROCURADOR DA REPÚBLICA TITULAR DO 4º OFÍCIO DA PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO ACRE, no uso de 

suas atribuições conferidas pelo art. 129, III, da Constituição da República e pelos arts. 6º, VII, 7º, I, e 38, I, da Lei Complementar nº 75/1993 e pelas 

Resoluções nas Resoluções de nº 23/2007, do Conselho Nacional do Ministério Público, e de nº 87/2006, do Conselho Superior do Ministério Público 

Federal: 

Considerando que o Ministério Público Federal é instituição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe 

a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis, conforme o art. 127 da Constituição da República 

e o art. 1º da Lei Complementar nº 75/1993; 

Considerando que é função institucional do Ministério Público Federal promover o inquérito civil, para a proteção do patrimônio 

público e social, do meio ambiente e de outros interesses difusos e coletivos, na forma do art. 129, III, da Constituição da República e no art. 6º, VII, e 

7º, I, da Lei Complementar nº 75/1993; 

Considerando que o inquérito civil é procedimento investigatório, de natureza unilateral e facultativa, instaurado para apurar a 

ocorrência de fatos que digam respeito ou acarretem danos efetivos ou potenciais a interesses que incumba ao Ministério Público defender, servindo 

como preparação para o exercício das atribuições inerentes às suas funções institucionais, nos termos da Resolução nº 23/2007, do Conselho Nacional 

do Ministério Público, e da Resolução nº 87/2006, do Conselho Superior do Ministério Público Federal; 

Considerando que tramita nesta Procuradoria a Notícia de Fato nº 1.10.000.000113/2024-99, autuada a partir de cópia da Decisão 

proferida no Acórdão nº 12.543/2021/Plenário- TCE/AC, nos autos do processo nº 128.581, relativa à Prestação de Contas da Prefeitura Municipal de 

Acrelândia/AC, exercício de 2017, tendo como responsável o Sr. EDERALDO CAETANO DE SOUSA, em razão da não contabilização em sua totalidade 

das Obrigações Patronais devidas no exercício. 

RESOLVE: 

Instaurar Inquérito Civil - IC, pelo prazo de 1 (um) ano, com o seguinte objeto: 

Inquérito Civil instaurado para apurar a não contabilização das Obrigações Patronais do exercício de 2017 do Município de 

Acrelândia/AC, cujo responsável era EDERALDO CAETANO DE SOUSA, conforme o Acórdão nº 12.543/202/Plenário-TCE/AC, prolatado nos autos 

do processo de Prestação de Contas nº 128.581. 

Registre-se. Comunique-se à 5ª Câmara de Coordenação e Revisão, inclusive para efeito de publicação no Diário Oficial, nos termos 

do art. 16, §1º, inciso I, da Resolução nº 87/2006, do Conselho Superior do Ministério Público Federal. 

A designação de secretário ocorrerá através de ferramenta eletrônica própria, no Sistema Único. 

 

VITOR HUGO CALDEIRA TEODORO 

Procurador da República 

 

PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO ESTADO DO AMAZONAS 
##UNICO|AM|PRM-TAB-AM-00002243-2024 

PORTARIA 1ºOFÍCIO/PRM/TBT Nº 6, DE 11 DE MARÇO DE 2024. 

 

Converte Notícia de Fato em Procedimento Administrativo para acompanhar a 

atuação da Defensoria Pública da União na região do Alto Solimões/AM. 

 

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, por intermédio do Procurador da República signatário, no uso de suas atribuições 

institucionais, conferidas pela Constituição Federal de 1988 e pela Lei Complementar 75/1993; 

CONSIDERANDO que o Ministério Público Federal é instituição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, 

incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis (Art. 127, caput, da Constituição 

Federal de 1988 e Art. 1º da Lei Complementar nº 75/93, Lei Orgânica do Ministério Público da União); 

CONSIDERANDO que são funções institucionais do Ministério Público Federal, dentre outras, zelar pelo efetivo respeito aos direitos 

e interesses sociais e individuais indisponíveis assegurados na Constituição da República de 1988, promovendo, para tanto, e se necessário, o Inquérito 

Civil e a Ação Civil Pública, para a proteção do patrimônio público e social, do meio ambiente e de outros interesses difusos e coletivos (Art. 129, III, 

da Carta Magna e Art. 5º, III, “e”, da Lei Complementar nº 75/1993); 

CONSIDERANDO que, como defensor da ordem jurídica e dos interesses sociais, cabe ao Ministério Público atuar em resguardo 

dos princípios constitucionais da Administração Pública, previstos no art. 37, caput, da Constituição Federal, dentre os quais, o da legalidade, da 

impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da eficiência e da probidade administrativa; 
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CONSIDERANDO que o procedimento administrativo é a categoria procedimental adequada para acompanhar o cumprimento das 

cláusulas de termo de ajustamento de conduta celebrado, acompanhar e fiscalizar, de forma continuada, políticas públicas ou instituições, apurar fato que 

enseje a tutela de interesses individuais indisponíveis e embasar outras atividades que não estejam sujeitas a inquérito civil, na forma do art. 8º da 

Resolução nº 174/2017 do CNMP; 

CONSIDERANDO a Notícia de Fato nº 1.13.001.000191/2023-91, autuada nesta Procuradoria da República no Município de 

Tabatinga/AM para apurar a necessidade da atuação da DPU na região do Alto Solimões; 

RESOLVE, nos termos do art. 8º, II, da Resolução nº 174/2017 do CNMP, instaurar Procedimento Administrativo, com o objetivo 

de acompanhar a atuação da Defensoria Pública da União na região do Alto Solimões/AM. 

DETERMINO que: 

a) seja convertida a Notícia de Fato Nº 1.13.001.000191/2023-91 em Procedimento Administrativo com vinculação à 1ª Câmara de 

Coordenação e Revisão e publicação desta portaria em veículo oficial; 

b) seja fixado o prazo de 1 ano para conclusão do referido procedimento, na forma do art. 11º da Resolução nº 174/2017 do CNMP; 

e 

c) sejam cumpridas as diligências lançadas no Despacho de etiqueta PRM-TAB-AM-00002126/2024. 

Cumpra-se. 

 

GUILHERME DIEGO RODRIGUES LEAL 

Procurador da República 
----- 

##UNICO|AM|PR-AM-00019961-2024 

PORTARIA Nº 7, DE 11 DE MARÇO DE 2024. 

 

Procedimento: Notícia de Fato. 

 

O Ministério Público Federal, por meio da Procuradora da República signatária, no exercício de suas atribuições constitucionais e 

legais 

CONSIDERANDO a missão constitucional do Ministério Público na defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses 

sociais e individuais indisponíveis, na defesa dos direitos difusos e coletivos, na defesa judicial e extrajudicial das populações indígenas, nos termos dos 

artigos 109, inciso XI, 127 e 129, inciso V, da Constituição da República e dos artigos 5º, 6° e 7º da Lei Complementar n. 75/1993. 

CONSIDERANDO o teor da Resolução nº 230/2021 do CNMP que dispõe acerca da atuação do Ministério Público brasileiro junto 

aos povos e comunidades tradicionais. 

CONSIDERANDO que o procedimento administrativo é o instrumento próprio da atividade-fim destinado a acompanhar o 

cumprimento das cláusulas de termo de ajustamento de conduta celebrado;  nos termos da Resolução 174/2017 do CNMP. 

CONSIDERANDO as atribuições do 15° Ofício da Procuradoria da República no Amazonas, as quais englobam feitos relativos às 

Populações Indígenas e Comunidades Tradicionais, matérias afetas à 6ª Câmara de coordenação e Revisão do Ministério Público Federal, conforme a 

Resolução n° 1/2020, que dispõe sobre a divisão de atribuições entre os Ofícios da PRAM, incluídas suas posteriores alterações; 

CONSIDERANDO que a Constituição Federal de 1988 reconhece como patrimônio cultural brasileiro os modos de criar, fazer e 

viver dos diferentes grupos formadores da sociedade (art. 216, II); 

CONSIDERANDO que a Constituição Federal de 1988 reconhece aos índios sua organização social, costumes, línguas, crenças e 

tradições, competindo à União proteger e fazer respeitar todos os seus bens (art. 231); 

CONSIDERANDO que as terras tradicionalmente ocupadas pelos índios destinam-se a sua posse permanente, cabendo-lhes o 

usufruto exclusivo dos recursos nela existentes, na forma do art. 231, §2º, da Constituição Federal; 

CONSIDERANDO que a Convenção nº 169 da OIT, norma de status supralegal, determina o dever dos governos auxiliar os membros 

dos povos interessados a eliminar as diferenças socioeconômicas que possam existir entre estes e os demais membros da comunidade nacional, de maneira 

compatível com suas aspirações e formas de vida; 

RESOLVE instaurar PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO - PA, vinculado à 6ª Câmara de Coordenação e Revisão do Ministério 

Público Federal, com o seguinte objeto: "Acompanhar o serviço de transporte dos corpos de indígenas da etnia Hixkaryana falecidos na cidade para as 

aldeias do Rio Nhamundá; 

DETERMINO, como providências iniciais: 

1. À Secretaria deste 15° Ofício para que identifique os dados essenciais para fins de autuação, nos termos do art. 20, §2°, da Portaria 

PGR n° 350/2017; 

2. O envio do(s) expediente(s) correlato(s) para a Coordenadoria Jurídica e de Documentação da PR/AM para autuação e registro; 

3. A comunicação da instauração para a 6ª Câmara de Coordenação e Revisão, via Sistema Único; 

5. Expedição de ofício ao movimento indígena da representação, com cópia do doc. 11 para que, no prazo de 15 (quinze) dias, traga 

aos autos informações atualizadas acerca das declarações do DSEI Parintins quanto ao transporte dos indígenas Hixkaryana falecidos e se tem sido 

respeitada a autonomia da vontade quanto aos ritos funerários dos povos da comunidade Hixkaryana. 

 

JANAINA GOMES CASTRO E MASCARENHAS 

Procuradora da República 
----- 

##UNICO|AM|PR-AM-00020180-2024 

PORTARIA Nº 13, DE 13 DE MARÇO DE 2024. 

 

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, por meio do Procurador da República signatário, e com fundamento no artigo 129, incisos 

II e III, da CF e artigos 5º, inciso III, d; 6º, inciso VII, e 7º, inciso I, da LC nº 75/93, e nos termos do artigo 9°, da Resolução nº 174/2017, do Conselho 

Nacional do Ministério Público; 

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a 

defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis (artigo 127, caput, CF); 



DMPF-e Nº 50/2024 - EXTRAJUDICIAL Divulgação: quarta-feira, 13 de março de 2024 Publicação: quinta-feira, 14 de março de 2024 11 

 

 

Documento assinado digitalmente conforme MP nº- 2.200-2 de 24/08/2001, que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.  O documento pode ser acessado no endereço 

eletrônico http://www.transparencia.mpf.mp.br/conteudo/diarios-e-boletins/diario-eletronico-dmpf-e. 

  

CONSIDERANDO que é sua função institucional zelar pelo efetivo respeito dos poderes públicos e dos serviços de relevância pública 

aos direitos assegurados na Constituição Federal, promovendo as medidas necessárias à sua garantia, bem como promover o inquérito civil e a ação civil 

pública, para a proteção do patrimônio público e social, da probidade administrativa e de outros interesses difusos e coletivos (Constituição artigo 129, 

incisos II e III, da Constituição Federal); 

CONSIDERANDO o teor do despacho PR-AM-00005715/2024, que determinou a instauração de procedimento de acompanhamento; 

RESOLVE, nos termos dos arts. 8º a 13 da Resolução nº 174/2017 do CNMP, instaurar Procedimento Administrativo com o seguinte 

objeto: "Acompanhar instituição particular (Shopping Center) acerca da implementação e execução de procedimentos com obrigação de não fazer 

discriminação de Crianças e Adolescentes para acessarem as suas dependências, em razão de cor de pele, etnia, renda ou vestimenta", bem como 

DETERMINAR: 

i) a autuação do expediente como Procedimento Administrativo para acompanhar e fiscalizar, de forma continuada, instituições (art. 

8º, II, da Resolução nº 174/2017 do CNMP) e o seu registro, anotando no Sistema ÚNICO: Área de atuação: Cível - Tutela Coletiva; Classe: Extrajudicial 

- Procedimento Administrativo (Acompanhamento); Grau de Sigilo: Normal; 

ii) a publicação da presente portaria, em Diário Oficial, conforme determinação do art. 9º da Resolução nº 174/2017 do Egrégio 

Conselho Nacional do Ministério Público; Para fins de controle no Sistema Único, registre-se o prazo de tramitação de 01 (um) ano, conforme estabelecido 

no art. 11 da Resolução nº 174/2017 do CNMP; 

iii) após, cumpram-se as diligências contidas no despacho PR-AM-00005715/2024, que determinou a instauração do presente 

procedimento. 

 

THIAGO COELHO SACCHETTO 

Procurador da República 
----- 

##UNICO|AM|PR-AM-00020220-2024 

PORTARIA Nº 13/MPF/PR/AM/1ºOFÍCIO, DE 7 DE MARÇO DE 2024. 

 

INSTAURA PROCEDIMENTO ADMINISTRATICO com o objetivo de 

acompanhar e fiscalizar, de forma continuada, a implementação e transparência 

dos processos administrativos eletrônicos no âmbito da Universidade Federal do 

Amazonas (UFAM). 

 

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pelo Procurador da República signatário, no exercício de suas atribuições constitucionais e 

legais, nos termos dos artigos 127, caput, e 129, incisos II e III da Constituição Federal, em consonância com o disposto nos artigos. 1º, 2º, 5º, I, “h”, III, 

“b” e “e”, V, “a” e “b” da Lei Complementar nº 75/93, bem como nos artigos da Lei Federal nº 7.347/1985; 

CONSIDERANDO: 

1. Que o Ministério Público é “instituição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem 

jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis”, conforme preceitua o artigo 127 da Constituição Federal; 

2. Que é função institucional do Ministério Público “zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de relevância 

pública aos direitos assegurados na Constituição Federal, promovendo as medidas necessárias a sua garantia”, na forma do art. 129, inciso II, do texto 

constitucional; 

3. Que compete ao Ministério Público "expedir recomendações, visando à melhoria dos serviços públicos e de relevância pública, 

bem como ao respeito, aos interesses, direitos e bens cuja defesa lhe cabe promover, fixando prazo para a adoção das providências cabíveis", consoante 

o disposto no art. 6°, inciso XX, da Lei Complementar n° 75, de 20 de maio de 1993; 

4. Que cabe ao Ministério Público “promover o inquérito civil e a ação civil pública, para a proteção do patrimônio público e social 

e de outros interesses difusos e coletivos” (CF. artigo 129, inciso III); 

5. Que as atribuições do 1° Ofício da Procuradoria da República no Amazonas (PR/AM) abrangem a tutela dos direitos dos cidadãos 

(PFDC), o controle dos atos administrativos em geral e a proteção dos direitos sociais (1ª CCR), bem como temas relacionados às ordens econômica e 

consumerista (3ª CCR), conforme a Resolução n. 01/2020, de 2 de outubro de 2020, da PR/AM; 

6. Que a educação é "direito de todos e dever do Estado e da família", devendo ser "promovida e incentivada com a colaboração da 

sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho" (artigo 206 da 

Constituição Federal; Lei 9.394/1996); 

7. Que, nos termos do Art. 37 da Constituição Federal, a administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, 

dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência; 

8. Que, nos termos do Art. 5º, XXXIII e XXXIV, "b" da Constituição Federal, deve ser assegurado a todos o direito de acesso às 

informações e dados de interesse próprio ou coletivo, ressalvados os casos de sigilo; 

9. Que tramita, no âmbito do 1º Ofício da Procuradoria da República no Amazonas, a Notícia de Fato 1.13.000.002799/2023-60, cujo 

objeto é "avaliar a implementação e transparência dos processos administrativos eletrônicos no âmbito da Universidade Federal do Amazonas (UFAM)."; 

10. Que há diligências em curso, persistindo a necessidade da atuação extrajudicial do Ministério Público Federal 

RESOLVE INSTAURAR Procedimento Administrativo de Acompanhamento de Políticas Públicas , vinculado à 1ª CCR, com o 

objetivo de "acompanhar e fiscalizar, de forma continuada, a implementação e transparência dos processos administrativos eletrônicos no âmbito da 

Universidade Federal do Amazonas (UFAM)." 

Ante o exposto , determina-se: 

1. Autue-se e registre-se no âmbito da PR/AM; 

2. Proceda-se às diligências determinadas em despacho 

 

IGOR JORDÃO ALVES 

Procurador da República 

 



DMPF-e Nº 50/2024 - EXTRAJUDICIAL Divulgação: quarta-feira, 13 de março de 2024 Publicação: quinta-feira, 14 de março de 2024 12 

 

 

Documento assinado digitalmente conforme MP nº- 2.200-2 de 24/08/2001, que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.  O documento pode ser acessado no endereço 

eletrônico http://www.transparencia.mpf.mp.br/conteudo/diarios-e-boletins/diario-eletronico-dmpf-e. 

  

PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO ESTADO DA CEARÁ 
##UNICO|CE|PR-CE-00015560-2024 

PORTARIA Nº 26, DE 12 DE MARÇO DE 2024. 

 

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, por intermédio do Procurador da República que esta subscreve, com lastro nos arts. 127 

caput e 129 da Constituição da República de 1988, bem como no art. 6º, VII, da Lei Complementar 75/93; 

CONSIDERANDO o disposto na Resolução nº 87/2006 do Conselho Superior do Ministério Público Federal; 

CONSIDERANDO o disposto na Resolução nº 23/2007 do Conselho Nacional do Ministério Público; 

CONSIDERANDO que o Ministério Público Federal instaurou o Procedimento Preparatório nº 1.15.000.001884/2023-36, cujo objeto 

trata de manifestação feita pelo ICMBio, em que se alegou suposta omissão dos municípios de Tianguá e Viçosa do Ceará, bem como do Estado do 

Ceará, no que concerne ao exercício da fiscalização na Unidade de Conservação da APA da Serra da Ibiapaba por parte dos seus órgãos ambientais 

respectivos. 

CONSIDERANDO que, de acordo com as normas de regência, o prazo para encerramento do citado Procedimento Preparatório está 

Expirado; 

CONSIDERANDO a necessidade de continuar as investigações, com o intuito de carrear aos autos maiores elementos de convicção, 

inclusive quanto aos demais municípios sediados no Ceará com incidência da referida unidade de conservação, DETERMINA: 

a) a conversão do presente Procedimento Preparatório em Inquérito Civil, mantendo-se sua ementa e número de autuação; 

b) a expedição de ofícios para reunião com a instituições competentes e os respectivos municípios que englobam a APA da Serra da 

Ibiapaba para atender as demandas de proteção e Fiscalização Ambiental; 

c) a publicação desta Portaria, nos moldes do artigo 16, §1º, inciso I, da Resolução nº 87/2006, do Conselho Superior do Ministério 

Público Federal, e do artigo 9º da Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público. 

 

MARCIO ANDRADE TORRES 

Procurador da República 
----- 

##UNICO|CE|PR-CE-00015453-2024 

PORTARIA PRE/CE N° 125, DE 11 DE MARÇO DE 2024. 

 

O Procurador Regional Eleitoral no Estado do Ceará, usando de suas atribuições legais, com fundamento nos arts. 77, parte final e 

79, caput, da Lei Complementar nº 75/93 (Lei Orgânica do Ministério Público da União), c/c os arts. 1º e incisos e 5º, § 2º e incisos, da Resolução nº 30 

do Conselho Nacional do Ministério Público, e ainda, com base nas Resoluções Conjuntas PRE-CE/PGJ-CE nº 01/2020, 02/2020 e 01/2021, que 

estabeleceram a unificação de datas dos biênios dos Promotores Eleitorais no Estado do Ceará, e ofício nº 78/2024/SEGE/PGJ, resolve: 

DESIGNAR o Promotor PEDRO GABRIEL DE MEDEIROS REGIS, titular da 1ª Promotoria de Justiça da Comarca de Solonópole, 

para funcionar como Promotor Eleitoral da 055ª Zona (Solonópole), no período compreendido entre 11/03/2024 a 30/09/2025, e dispensar a Promotora 

JULIANA SORAIA DOS SANTOS. 

 

SAMUEL MIRANDA ARRUDA 

Procurador Regional Eleitoral 
----- 

##UNICO|CE|PR-CE-00015452-2024 

PORTARIA PRE/CE N° 126, DE 11 DE MARÇO DE 2024. 

 

O Procurador Regional Eleitoral no Estado do Ceará, usando de suas atribuições legais, com fundamento nos arts. 77, parte final e 

79, caput, da Lei Complementar nº 75/93 (Lei Orgânica do Ministério Público da União), c/c os arts. 1º e incisos e 5º, § 2º e incisos, da Resolução nº 30 

do Conselho Nacional do Ministério Público, e ainda, com base nas Resoluções Conjuntas PRE-CE/PGJ-CE nº 01/2020, 02/2020 e 01/2021, que 

estabeleceram a unificação de datas dos biênios dos Promotores Eleitorais no Estado do Ceará, e ofício nº 79/2024/SEGE/PGJ, resolve: 

DESIGNAR o Promotor CLAUDIO FACUNDO DE LIMA, titular da Promotoria de Justiça da Comarca de Caririaçu, para funcionar 

como Promotor Eleitoral da 071ª Zona (Caririaçu), no período compreendido entre 11/03/2024 a 30/09/2025, e dispensar o Promotor FLÁVIO CORTE 

PINHEIRO DE SOUSA. 
 

SAMUEL MIRANDA ARRUDA 

Procurador Regional Eleitoral 
----- 

##UNICO|CE|PR-CE-00015451-2024 

PORTARIA PRE/CE N° 127, DE 11 DE MARÇO DE 2024. 
 

O Procurador Regional Eleitoral no Estado do Ceará, usando de suas atribuições legais, com fundamento nos arts. 77, parte final e 

79, caput, da Lei Complementar nº 75/93 (Lei Orgânica do Ministério Público da União), c/c os arts. 1º e incisos e 5º, § 2º e incisos, da Resolução nº 30 

do Conselho Nacional do Ministério Público, e ainda, com base nas Resoluções Conjuntas PRE-CE/PGJ-CE nº 01/2020, 02/2020 e 01/2021, que 

estabeleceram a unificação de datas dos biênios dos Promotores Eleitorais no Estado do Ceará, e ofício nº 80/2024/SEGE/PGJ, resolve: 

DESIGNAR o Promotor IRAPUAN DA SILVA DIONÍZIO JÚNIOR, titular da 12ª Promotoria de Justiça da Comarca de Sobral, 

para funcionar como Promotor Eleitoral da 096ª Zona (Bela Cruz), no período compreendido entre 11/03/2024 a 30/09/2025, e dispensar o Promotor 

CARLOS EDUARDO PINHO BEZERRA DE MENEZES. 
 

SAMUEL MIRANDA ARRUDA 

Procurador Regional Eleitoral 
----- 

##UNICO|CE|PR-CE-00015450-2024 

PORTARIA PRE/CE N° 128, DE 11 DE MARÇO DE 2024. 

 

O Procurador Regional Eleitoral no Estado do Ceará, usando de suas atribuições legais, com fundamento nos arts. 77, parte final e 

79, caput, da Lei Complementar nº 75/93 (Lei Orgânica do Ministério Público da União), c/c os arts. 1º e incisos e 5º, § 2º e incisos, da Resolução nº 30 



DMPF-e Nº 50/2024 - EXTRAJUDICIAL Divulgação: quarta-feira, 13 de março de 2024 Publicação: quinta-feira, 14 de março de 2024 13 

 

 

Documento assinado digitalmente conforme MP nº- 2.200-2 de 24/08/2001, que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.  O documento pode ser acessado no endereço 

eletrônico http://www.transparencia.mpf.mp.br/conteudo/diarios-e-boletins/diario-eletronico-dmpf-e. 

  

do Conselho Nacional do Ministério Público, e ainda, com base nas Resoluções Conjuntas PRE-CE/PGJ-CE nº 01/2020, 02/2020 e 01/2021, que 

estabeleceram a unificação de datas dos biênios dos Promotores Eleitorais no Estado do Ceará, e ofício nº 81/2024/SEGE/PGJ, resolve: 

DESIGNAR o Promotor RAFAEL COUTO VIEIRA, titular da 3ª Promotoria de Justiça da Comarca de Barbalha, para funcionar 

como Promotor Eleitoral da 076ª Zona (Mauriti), no período compreendido entre 11/03/2024 a 30/09/2025, e dispensar o Promotor CLAUDIO 

FACUNDO DE LIMA. 

 

SAMUEL MIRANDA ARRUDA 

Procurador Regional Eleitoral 

 

PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
##UNICO|ES|PR-ES-00012149-2024 

PORTARIA Nº 26, DE 11 DE MARÇO DE 2024. 

 

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, presentado pela Procuradora da República signatária, com fulcro nas atribuições conferidas 

pelos arts. 127 e 129 da Constituição Federal; art. 6º, VII, b, e art. 7º, I, da LC n. 75/93; o disposto na Res. n. 23/2007, do CNMP, e Res. n. 87/2006, do 

CSMPF. 

CONSIDERANDO que chegou ao conhecimento deste órgão ministerial informações que dão conta de um cenário emergencial de 

insuficiência do abastecimento de água vivido pela Comunidade Indígena em Aracruz, em especial, a Aldeia Amarelos; 

CONSIDERANDO os relatos da liderança Indígena da Comunidade da Aldeia de Amarelos, tais como, postura impositiva e falta de 

profissional com atuação em Geologia por parte da SESAI, que podem estar atrapalhando o cronograma para perfuração dos poços (anexo); 

CONSIDERANDO a deliberação n° 201, de 28 de setembro de 2018, definida nas Clausulas 39 a 45 do TTAC, na Nota Técnica n° 

14/2018 da Câmara Técnica Indígena e Povos e Comunidades Tradicionais (CT-IPCT), bem como no oficio 03/2018/CT-Saúde; 

CONSIDERANDO que a referida deliberação determina à Fundação Renova “o início imediato de ações estruturantes nas mesmas 

aldeias, com vistas a garantir, o mais breve possível, o fornecimento de água de qualidade para o consumo dos (as) residentes, independentemente da 

finalização do Estudo do Componente Indígena, como parte da mitigação dos efeitos deletérios do rompimento da barragem de Fundão, nos Territórios 

Indígenas de Aracruz/ES”; 

CONSIDERANDO que ainda não há resposta adequada da Fundação Renova em relação às estratégias e medidas adotadas, 

objetivando a continuidade das atividades de elaboração do projeto de Sistema de Abastecimento de Água (“SAA”) e o seu respectivo cronograma; 

CONSIDERANDO que, apesar de ser de conhecimento da SESAI, Fundação Renova e FUNAI, as soluções adotadas não se 

mostraram suficientes para minimizar o problema do abastecimento de água, bem como garantir o acesso à água potável e de qualidade para a Comunidade 

da Aldeia Amarelos; 

CONSIDERANDO a necessidade de maiores informações acerca dos fatos, permitindo uma atuação ministerial prudente em defesa 

de interesses da Comunidade da Aldeia Amarelos; 

CONSIDERANDO a gravidade da situação, os danos causados ao meio ambiente decorrente do rompimento da Barragem de Fundão, 

no município de Aracruz/ES, e que o acesso à água potável é uma das principais demandas da Comunidade Indígena em Aracruz/ES; 

CONSIDERANDO o procedimento Administrativo em epígrafe, instaurado a fim de acompanhar, dentre outras coisas, “a 

formalização, junto ao Ministério Público Federal, das demandas reprimidas dos povos originários”. 

RESOLVE: Instaurar o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO DE ACOMPANHAMENTO com o escopo de 

acompanhar “Os danos sofridos pela Comunidade da Aldeia Amarelos em decorrência da insuficiência do abastecimento de água, notadamente das ações 

realizadas pela Fundação Renova a respeito do projeto de Sistema de Abastecimento de Água (“SAA”), bem como a implantação de medidas emergenciais 

por parte da Fundação, SESAI e FUNAI”. 

Pelo exposto, DETERMINO: 

a) OFICIE-SE à FUNDAÇÃO RENOVA para que, no prazo de 20 (vinte) dias, i) apresente um detalhamento pormenorizado do 

"projeto de Sistema de Abastecimento de Água (“SAA”), em especial, a Comunidade da Aldeia Amarelos; ii) apresente informações atualizadas sobre 

as ações específicas que a fundação vem realizando para fins de solucionar, com a urgência que o caso requer, a questão do abastecimento e consumo de 

água da comunidade Indígena em Aracruz/ES, em especial, a Comunidade da Aldeia Amarelos; 

b) OFICIE-SE O DSEI - Distrito Sanitário Especial Indígena (DSEI) para que, no prazo de 20 (vinte) dias, i) apresente informações 

atualizadas quanto à qualidade da água fornecida aos povos originários de Aracruz/ES; ii) esclareça se foi registrada alguma irregularidade e quais 

medidas foram adotadas para saná-las; iii) informe, pormenorizadamente, se a água distribuída atende aos padrões de potabilidade preconizados pela 

Portaria de Consolidação nº 5 do Ministério da Saúde; iv) informe se vem acompanhando os trabalhos realizados pela Fundação Renova no tocante o 

"projeto de Sistema de Abastecimento de Água (“SAA”), de forma a garantir o atendimento das necessidades da Comunidade da Aldeia Amarelos 

(anexo); 

c) Oficie-se à FUNAI - Aracruz Coordenação Técnica Local - para que, no prazo de 20 (vinte) dias, i) informe se vem acompanhando 

os trabalhos realizados pela Fundação Renova no tocante o "projeto de Sistema de Abastecimento de Água (“SAA”)", de forma a garantir o atendimento 

das necessidades da Comunidade da Aldeia Amarelos (anexo); 

Autue-se e registre-se no âmbito da 6ª CCR, enviando ao NTC, para que promova a instauração do Procedimento Administrativo com 

os devidos registros no Sistema Único (nos termos do artigo 3º da Instrução Normativa SG/MPF nº 11/2016 e dos artigos 9º e 11º da Resolução nº 

174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público). 

Fica dispensada a comunicação do presente ato à 6ª Câmara de Coordenação e Revisão, conforme orientação contida no OFÍCIO 

CIRCULAR nº 12/2020/6CCR/MPF (PGR-00262102/2020), sem prejuízo da publicidade deste ato, com a publicação no Diário Oficial, conforme 

disposto no art. 16º da Resolução nº 87, de 2010, do Conselho Superior do Ministério Público Federal e no artigo 9º da Resolução nº 174/2017 do 

Conselho Nacional do Ministério Público. 

 

GABRIELA DE GÓES ANDERSON MACIEL TAVARES CÂMARA 

Procuradora da República 
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PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO ESTADO DE GOIÁS 
##UNICO|GO|PR-GO-00014149-2024 

PORTARIA Nº 3, DE 8 DE MARÇO DE 2024. 

 

Autos originários: PA - INST - 1.18.000.000464/2024-10. 

 

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, por intermédio do Procurador da República signatário, com fundamento no art. 129, III, da 

Constituição da República, no art. 5º, III, "b" e "d", da Lei Complementar nº 75/93, no art. 1º, I e III, da Lei nº 7.347/85, e nos termos do que dispõe a 

Resolução nº 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público, manifesta-se nos seguintes termos: 

CONSIDERANDO que, nos termos do art. 225, caput, da Constituição da República, todos têm direito ao meio ambiente 

ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de 

defendê-lo e preservá-lo, para as presentes e futuras gerações; 

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a 

defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis, conforme preceitua o art. 127, caput, da Carta 

Política; 

CONSIDERANDO que cabe ao Ministério Público Federal promover a proteção do patrimônio público e social, do meio ambiente, 

dos bens e direitos de valor artístico, estético, histórico, turístico e paisagístico, nos termos do art. 6º, VII, alínea "b", da LC nº 75/93; 

CONSIDERANDO que o Ministério Público Federal possui a função de acompanhar e fiscalizar instituições, como se extrai da 

Resolução CNMP 174/2017, art. 8º, inciso II, por meio de procedimento administrativo; 

CONSIDERANDO a Decisão da 4ª CCR (DECISÃO 4A.CAM - PGR-00069447/2024) em homologar o arquivamento pelo órgão 

revisor relativamente às imputações constantes na representação inicial (suposta negligência e possível prática de maus-tratos a 72 - setenta e dois - 

animais silvestres, de espécies variadas e ameaçadas de extinção, que vieram a óbito no Instituto Onça Pintada - IOP -, localizado na Rodovia GO-341, 

km 82, zona rural do Município de Mineiros/GO, a caracterizar, em tese, o crime do art.32, da Lei nº 9.605/98, além de outras questões envolvendo o 

manejo, finalidade e a exposição dos animais); 

CONSIDERANDO que durante a deliberação mencionada, foi acatada, por maioria, a sugestão do Exmo. Dr. Mario Luiz Bonsaglia, 

visando à instauração de Procedimento Administrativo de Acompanhamento para monitorar a eficácia da adequação das instalações e manejo do IOP 

(Instituto Onça Pintada) para evitação da repetição de mortes ditas acidentais: 

RESOLVE instaurar Procedimento Administrativo de Acompanhamento, vinculado à 4ª Câmara de Coordenação e Revisão, tendo 

por objeto: "4ª CCR. BIODIVERSIDADE. FAUNA. ANIMAIS SILVESTRES. Monitorar a eficácia da adequação das instalações e manejo do IOP 

(Instituto Onça-Pintada), localizado em Mineiros/GO, para evitação da repetição de mortes de animais ditas acidentais". 

Tomadas as providências acima, DETERMINO à assessoria (desde já nomeio todos os assessores deste Ofício independentemente 

de confecção de termo de compromisso-art. 4º, V, da Res. 23/2007, do CNMP), que envie ofício aos representantes do IOP, requisitando que sejam 

fornecidas informações atualizadas sobre: a) as instalações do instituto; b) práticas adotadas no manejo dos animais que evitem a repetição de mortes de 

animais ditas acidentais. Prazo: 30 (trinta) dias. 

Publique-se, nos termos do art. 9º da Resolução CNMP nº 174/2017. 

Comunique-se à 4ª CCR acerca da instauração do Procedimento Administrativo de Acompanhamento. 

 

RAUL BATISTA LEITE 

Procurador da República 

 

PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO ESTADO DO MATO GROSSO 
##UNICO|MT|PR-MT-00013267-2024 

PORTARIA N° 20, DE 11 DE MARÇO DE 2024. 

 

MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, por meio da Procuradora da República signatária, na qualidade de Procuradora Regional dos 

Direitos do Cidadão, no uso de suas atribuições constitucionais conferidas pelos artigos 127 e 129 da Constituição Federal, bem como do art. 8º da 

Resolução 174, de 4 de julho de 2017, do Conselho Nacional do Ministério Público, e art. 5º, II, alínea “c”, III, alíneas “b”, “d” e “e”, todos da Lei 

Complementar 75/93; 

CONSIDERANDO que a Constituição Federal de 1988 atribui ao Ministério Público, nos termos do art. 127, a defesa da ordem 

jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis, missão igualmente conferida pelo artigo 1º da Lei Complementar n. 

75/93; 

CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público Federal exercer as funções do ofício de Procurador Regional dos Direitos do 

Cidadão, a quem é atribuída a defesa dos direitos constitucionais do cidadão visando à garantia do seu efetivo respeito pelos Poderes Públicos e pelos 

prestadores de serviços de relevância pública (artigos 11 e 41, ambos da Lei Complementar nº 75/1993); 

CONSIDERANDO, ainda, que a omissão dos órgãos públicos no cumprimento de seus deveres administrativos legitima a atuação 

reparadora do Ministério Público Federal com o fim de sanar o desrespeito ao ordenamento constitucional em concreto, proporcionando observância real 

à dignidade das pessoas, nos termos do artigo 129 da Constituição Federal; 

CONSIDERANDO a importância intrínseca da proteção à saúde da mulher e à maternidade, reconhecendo a necessidade de 

proporcionar um ambiente acolhedor e de apoio durante os atendimentos em estabelecimentos de saúde, de forma a garantir o pleno exercício dos direitos 

fundamentais previstos na legislação; 

CONSIDERANDO que a Lei nº 14.737, de 27 de novembro de 2023, trouxe alterações significativas à Lei nº 8.080, de 19 de setembro 

de 1990, conhecida como Lei Orgânica da Saúde, visando ampliar o direito da mulher de ter acompanhante nos atendimentos realizados em serviços de 

saúde públicos e privados; 

CONSIDERANDO a Lei Ordinária nº 11.852, de 27 de julho de 2022, no âmbito do Estado de Mato Grosso, que dispõe sobre o 

direito de toda mulher a ter acompanhante, pessoa de sua livre escolha, nas consultas e exames, inclusive os ginecológicos, nos estabelecimentos públicos 

e privados de saúde; 
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CONSIDERANDO a relevância de um acompanhamento sistemático e detalhado das políticas públicas implementadas para o 

cumprimento da lei, visando a identificar possíveis desafios, obstáculos ou deficiências que possam impactar negativamente o acesso e a qualidade dos 

procedimentos; 

CONSIDERANDO caber a toda coletividade, bem como ao Poder Público o dever de efetivar os direitos fundamentais, nas relações 

horizontais e verticais; 

CONSIDERANDO, por fim, a Resolução CNMP nº 174, de 4 de julho de 2017, que regulamenta a instauração de procedimento 

administrativo no âmbito do Ministério Público; 

RESOLVO instaurar o presente Procedimento Administrativo de Acompanhamento de Políticas Públicas no âmbito da Procuradoria 

Federal dos Direitos do Cidadão com o seguinte objeto: “PFDC. Acompanhar a aplicação da Lei Federal nº 14.737/2023 e Lei Estadual nº 11.852/22 no 

Estado de Mato Grosso, que tratam do direito das mulheres de serem acompanhadas, durante todo o período de atendimento, em unidades públicas e 

privadas de saúde”. 

Ao fim, DETERMINO: 

A autuação do Procedimento Administrativo de Acompanhamento de Políticas Públicas (art. 8º, inciso II, Resolução nº 174/2017 do 

CNMP), em atenção às formalidades atinentes a este procedimento, inclusive com a publicação desta Portaria em imprensa oficial. 

Cumpra-se. Publique-se. 

 

DENISE NUNES ROCHA MÜLLER SLHESSARENKO 

Procuradora da República 

Procuradora Regional dos Direitos do Cidadão 

 

PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO ESTADO DE MINAS GERAIS 
##UNICO|MG|PR-MG-00021599-2024 

PORTARIA MPF/PRMG/HMS Nº 75, DE 13 DE MARÇO DE 2024. 

 

(Instauração de Inquérito Civil). Procedimento Preparatório nº 

1.22.000.001581/2023-89 

 

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pelo Procurador da República infra-assinado, no exercício de suas atribuições 

constitucionais e legais, e; 

CONSIDERANDO a instauração de Procedimento Preparatório em referência, a partir de representação encaminhada pela 

Associação Remanescentes do Quilombo da Ilha da Ingazeira, localizada na zona rural do município de Manga/MG, listando demandas da comunidade; 

CONSIDERANDO que o prazo de tramitação deste Procedimento já se encontra vencido, e o disposto no artigo 4º, §§ 1º e 4º, e no 

artigo 28 da Resolução CSMPF nº 87/2006, alterada pela Resolução CSMPF nº 106/2010; 

DETERMINO a instauração de Inquérito Civil, com o seguinte objeto: 

"Apurar as medidas adotadas pelo Poder Público para a) a regularização fundiária do território da Comunidade Quilombola de Ilha 

da Ingazeira, localizada na zona rural do município de Manga/MG, tendo em vista o seu reconhecimento como remanescente quilombola e b) o 

atendimento às demandas da comunidade por serviços públicos e bens essenciais, nas áreas de saúde, educação, assistência social e, em especial, para 

acesso à energia elétrica, água potável, melhorias na estrada, construção de ponte para facilitar o acesso à comunidade e de ponto para atendimento 

médico”. 

DETERMINO, na forma dos artigos 4º da Resolução nº 23/2007 do Conselho Nacional do Ministério Público e 2º da Resolução nº 

87/2010 do Conselho Superior do Ministério Público Federal, a autuação desta Portaria e presente Procedimento Preparatório como Inquérito Civil; 

DETERMINO, a fim de atender ao disposto no art. 6º da Resolução nº 87/06 do CSMPF, o registro e publicação da presente Portaria 

no sistema informatizado de informações processuais (Sistema ÚNICO); 

DETERMINO, a fim de serem observados o art. 9º da Resolução nº 23 do CNMP e o art. 15 da Resolução nº 87/2006 do CSMPF, 

seja realizado o acompanhamento de prazo inicial de 01 (um) ano para conclusão deste inquérito civil, mediante certidão nos autos após o seu transcurso. 

Após, cumpra-se o Despacho PR-MG-00021382/2024. 
 

HELDER MAGNO DA SILVA 

Procurador da República 
----- 

##UNICO|MG|PR-MG-00021588-2024 

PORTARIA MPF/PRMG/HMS Nº 77, DE 13 DE MARÇO DE 2024. 
 

(Instauração de Inquérito Civil) Procedimento Preparatório nº 

1.22.000.001125/2023-39 
 

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pelo Procurador da República infra-assinado, no exercício de suas atribuições 

constitucionais e legais, e; 

CONSIDERANDO a instauração de Procedimento Preparatório em referência, para apurar o processo de regularização fundiária do 

território da Comunidade Quilombo Monte Alegre, localizada no município de Veredinha/MG, e apurar o atendimento pelo Poder Público às respectivas 

demandas por serviços públicos e bens essenciais, nas mais diversas áreas, sobretudo nas da moradias, saúde, educação, assistência social, telefonia, 

energia elétrica, etc., bem como para a proteção do patrimônio cultural imaterial; 

CONSIDERANDO que o prazo de tramitação deste Procedimento já se encontra vencido, e o disposto no artigo 4º, §§ 1º e 4º, e no 

artigo 28 da Resolução CSMPF nº 87/2006, alterada pela Resolução CSMPF nº 106/2010; 

DETERMINO a instauração de Inquérito Civil, com o seguinte objeto: 

"Apurar as medidas adotadas pelo Poder Público para a) a regularização fundiária do território da Comunidade Quilombola de Monte 

Alegre, localizado no município de Veredinha/MG e b) o atendimento às demandas da comunidade por serviços públicos e bens essenciais, nas mais 

diversas áreas, sobretudo nas da moradias, saúde, educação, assistência social, telefonia, energia elétrica, etc., bem como para a proteção do patrimônio 

cultural imaterial". 
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DETERMINO, na forma dos artigos 4º da Resolução nº 23/2007 do Conselho Nacional do Ministério Público e 2º da Resolução nº 

87/2010 do Conselho Superior do Ministério Público Federal, a autuação desta Portaria e presente Procedimento Preparatório como Inquérito Civil; 

DETERMINO, a fim de atender ao disposto no art. 6º da Resolução nº 87/06 do CSMPF, o registro e publicação da presente Portaria 

no sistema informatizado de informações processuais (Sistema ÚNICO); 

DETERMINO, a fim de serem observados o art. 9º da Resolução nº 23 do CNMP e o art. 15 da Resolução nº 87/2006 do CSMPF, 

seja realizado o acompanhamento de prazo inicial de 01 (um) ano para conclusão deste inquérito civil, mediante certidão nos autos após o seu transcurso. 

Após, cumpra-se o Despacho PR-MG-00021396/2024. 
 

HELDER MAGNO DA SILVA 

Procurador da República 
 

PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO ESTADO DO PARÁ 
##UNICO|PA|PRM-MAB-PA-00002108-2024 

PORTARIA Nº 11, DE 12 DE MARÇO DE 2024. 
 

Referência: Procedimento Preparatório n. 1.23.001.000085/2023-61. EMENTA: 

Determina a Conversão do Procedimento Preparatório nº 1.23.001.000085/2023-

61 em Inquérito Civil. Apurar situação em que se encontram os ribeirinhos da 

comunidade da Ilha do Murici, localizada no município de São João do Araguaia, 

em razão do período de enchente do Rio Araguaia. 
 

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, representado, neste ato, pela Procuradora da República signatária, no uso das atribuições 

que lhe são conferidas pelo art. 129, incisos II, III e VI da Constituição Federal de 1988; pelos artigos 2º, 5º, III, "e", 6º, VII, "c", e 7º, I da Lei 

Complementar nº 75/93; pela Resolução nº 23/2007 do Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP) e pela Resolução nº 87/2010 do Conselho 

Superior do Ministério Público Federal (CSMPF); 

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a 

defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis (CF/88, art. 127, caput); 

CONSIDERANDO que é função institucional do Ministério Público Federal zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos 

Serviços de Relevância Pública aos direitos assegurados na Constituição Federal, promovendo as medidas necessárias à sua garantia, dentre as quais a 

promoção de inquérito civil e de ação civil pública para a proteção do patrimônio público e social, do meio ambiente e de outros interesses individuais 

indisponíveis, homogêneos, sociais, difusos e coletivos (art. 129, II e III, da Constituição Federal e art. 6º, VII, "a", "b" e "d", da Lei Complementar nº 

75/93); 

CONSIDERANDO que as comunidades ribeirinhas são grupos culturalmente diferenciados e que se reconhecem como tais, que 

possuem formas próprias de organização social, que ocupam e usam territórios e recursos naturais como condição para sua reprodução cultural, social, 

religiosa, ancestral e econômica, utilizando conhecimentos, inovações e práticas gerados e transmitidos pela tradição, nos termos do art. 3º do Decreto 

6.040/07, o qual instituiu a Política Nacional de Desenvolvimento Sustentável dos Povos e Comunidades Tradicionais; 

CONSIDERANDO as atribuições do 1º Ofício da PRM-Marabá, integrante do Núcleo Povos da Floresta, do Campos e das Águas - 

NUPOVOS, sobre os direitos das populações indígenas, comunidades tradicionais, minorias e demais matérias afetas à 6ª Câmara de Coordenação e 

Revisão do Ministério Público Federal; 

CONSIDERANDO os fatos constantes nos autos do Procedimento Preparatório em epígrafe, instaurado a partir de representação 

formulada por ribeirinho da comunidade da Ilha do Murici, no rio Araguaia, Município de São João do Araguaia, na qual foi relatada a existência, na 

região, de cerca de 19 (dezenove) famílias que precisam deixar a área, todos os anos, no período de cheia do rio (entre os meses de novembro e abril); 

CONSIDERANDO que, no despacho de etiqueta PRM-MAB-PA-00000484/2024, foi determinada a reiteração do OFÍCIO nº 

856/2023 - GAB I/PRM/MBA/PA(item 27), expedido à Prefeitura de São João do Araguaia, requisitando-lhe informação sobre as medidas de 

planejamento adotadas pela prefeitura para abrigo da população ribeirinha da Ilha Murici durante o período de cheia do rio Araguaia que se iniciaria logo 

(a exemplo da disponibilização de alojamentos, transporte, pagamento de auxílio aluguel, etc.), sem resposta até o momento; 

CONSIDERANDO as informações prestadas pela Procuradoria-Geral do Estado de que foram entregues 268 (duzentas e sessenta e 

oito) cestas de alimentos ao Munícipio de São João do Araguaia, no dia 26 de setembro de 2023, cabendo à municipalidade a realização de distribuição 

das cestas para as comunidades afetadas, bem como que ainda não havia sido realizado o pagamento do auxílio financeiro em decorrência da necessidade 

de se aguardar o realocamento de recursos por parte da Secretaria de Planejamento e Administração do Estado do Pará – SEPLAD; 

CONSIDERANDO as últimas informações da Procuradoria-Geral do Estado de que atualmente o processo para atendimento ao 

Município de São João do Araguaia/PA permanece em análise na SEPLAD aguardando o destaque orçamentário, segundo a qual está programado o valor 

de R$ 3.218,00 destinado ao referido município, ainda sem liquidação de despesas relacionadas a essa programação (item 40); e 

CONSIDERANDO, por fim, o vencimento do prazo permitido pelo artigo 4º, § 1º, da Resolução nº 87/2006 do Conselho Superior 

do Ministério Público Federal (CSMPF); 

RESOLVE: 

1) Instaurar INQUÉRITO CIVIL, tendo como objeto: "Apurar a omissão do Município de São João do Araguaia e do Estado do Pará 

no atendimento aos ribeirinhos da comunidade da Ilha do Murici, em razão do impacto causado pelo período de enchente do Rio Araguaia"; 

2) Determinar a autuação desta Portaria, vinculando este Inquérito Civil à 6ª Câmara de Coordenação e Revisão, mediante o cadastro 

no Sistema Único. Fica dispensada a comunicação do presente ato à 6ª Câmara de Coordenação e Revisão, conforme orientação contida no OFÍCIO 

CIRCULAR nº 12/2020/6CCR/MPF (PGR- 00262102/2020), sem prejuízo da publicidade deste ato, com a publicação, no Diário Oficial, conforme 

disposto no art. 16º da Resolução nº 87, de 2010, do CSMPF; e 

3) Após os devidos registros, determinar, como medida instrutória que a secretaria certifique nos autos o esgotamento do prazo do 

ofício expedido à Prefeitura de São João do Araguaia (item 36), e, em caso positivo, a sua reiteração, desta feita com a entrega em mãos, registro de 

recebimento e com as advertências da lei 7.347/85. 
 

GABRIELA PUGGI AGUIAR 

Procuradora da República 
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PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO ESTADO DE PERNAMBUCO 
##UNICO|PE|PR-PE-00015740-2024 

PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO Nº 364, DE 11 DE MARÇO DE 2024. 

 

Notícia de Fato nº 1.26.000.000356/2024-67 

 

Cuida-se de notícia de fato autuada a partir do OFÍCIO Nº 4204/2023/EQ-CGFIS ADMINISTRATIVO/CGFIS/DIPRO (Doc. 01 - 

fl. 12), do IBAMA, que encaminhou o Relatório de Fiscalização nº 9NF5QWF (Doc. 01 - fls. 01 a 08), no qual descreve suposta irregularidade da 

embarcação Maciel, que estaria realizando atividade de pesca sem prévia autorização do órgão competente, no Mar Territorial pertencente ao município 

de Sirinhaém/PE. 

No relatório da fiscalização, realizada em 03/11/2023, o IBAMA narra que, ao abordar o mestre da embarcação, identificado como 

Julio Henrique de Silva Menezes, este apresentou documentos da embarcação referentes ao Título de Inscrição na Marinha (TIE), no entanto, deixou de 

entregar a licença de pesca da propriedade (RAEP). Diante disso, foi feita uma busca no SISRGP visando encontrar uma licença de pesca em nome da 

embarcação, que, todavia, restou frustrada. Sendo assim, foi lavrado auto de infração contra Julio Henrique de Silva Menezes, no valor de R$ 300,00 

(trezentos reais), por exercer atividade de pesca sem licença válida do órgão competente. 

É o relatório. 

Pois bem. Conforme se depreende da autuação do IBAMA, a conduta narrada configura a infração administrativa ambiental prevista 

no art. 37 do Decreto nº 6514/2008. Porém, não está prevista como crime, sendo descabida a persecução criminal in casu. 

Ademais, frisa-se que, no caso em comento, a infração foi autuada pelo órgão ambiental, seguida de termo de suspensão da atividade, 

o que justificou a aplicação de multa aos tripulantes da embarcação no valor de R$ 300,00 (trezentos reais). 

É importante destacar, ainda, que a irregularidade em tela não resultou em qualquer dano ambiental, pois a embarcação foi flagrada 

ainda no início do cruzeiro de pesca e sem peixes capturados, conforme apurado pelo IBAMA. 

Sendo assim, a atuação do órgão ambiental no caso, que resultou na aplicação de penalidades administrativas aos infratores, foi 

suficiente para cessar a lesão ao bem jurídico tutelado, sendo desnecessária a sua judicialização. 

Por fim, enfatize-se que a própria 4ª Câmara de Coordenação e Revisão editou a Orientação nº 1º – 4ª CCR, segundo a qual, nos 

temas ou situações não considerados prioritários pela 4ª CCR, em que se vislumbre a não reiteração ou grau reduzido de impacto ao meio ambiente, é 

circunstância que autoriza o arquivamento da investigação, a verificação de que a aplicação de sanção administrativa e/ou cível é suficiente para a 

prevenção e repressão do ilícito, em face da diminuta extensão do impacto ambiental. 

Ante o exposto, promovo, com fundamento no artigo 10, incisos II, III e IV, da Resolução nº 210/2020, do Conselho Superior do 

Ministério Público Federal - CSMPF, o arquivamento desta notícia de fato. 

Em observância ao art. 10, § 2º, da Resolução nº 210/2020, do CSMPF, dispenso a cientificação do noticiante sobre este arquivamento, 

pois a notícia de fato foi encaminhada em razão de dever de ofício. 

Sem remessa dos autos à 4ª Câmara de Coordenação e Revisão do Ministério Público Federal, conforme art. 10, §§ 4º e 5º, da 

Resolução nº 210/2020, do CSMPF. 

 

MONA LISA DUARTE ABDO AZIZ ISMAIL 

Procuradora da República 

 

PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
##UNICO|RJ|PRM-MCE-RJ-00001018-2024 

PORTARIA Nº 6, DE 11 DE MARÇO DE 2024. 

 

AGENTE DE COMBATE A ENDEMIAS - PISO SALARIAL - MUNICÍPIO DE 

MACAÉ - EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 120/2022 - LEI 

COMPLEMENTAR Nº 314/2022. 

 

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pelo procurador da República signatário, com o objetivo de cumprir com as incumbências 

de defesa da ordem jurídica, do regime democrático, e dos interesses sociais e individuais indisponíveis, todos estabelecidos no artigo 127 da Constituição 

da República Federativa do Brasil; 

Considerando sua função institucional, entre outras, de promover o inquérito civil público para proteção do patrimônio público e de 

interesses difusos e coletivos, prevista no inciso III do artigo 129 da Constituição da República Federativa do Brasil; 

Considerando os termos da representação apresentada por Marcelo de Almeida Inácio e outros agentes de combate à endemias 

relatando que o Município de Macaé está descumprindo a Lei Complementar nº 314/2022, que estipulou o salário base inicial em R$ 2.424,00 e a Emenda 

Constitucional nº 120/2022, que, por sua vez, aumentou para o montante de R$ 2.640,00, em decorrência do acréscimo do salário mínimo de janeiro de 

2023; 

Resolve, diante da necessidade de realização de outras diligências, instaurar inquérito civil público que terá como objetivos 

acompanhar o efetivo pagamento dos valores retroativos aos agentes de combate à endemias, observando a data inicial de vigência da Lei Complementar 

nº 314/2022 e da Emenda Constitucional nº 120/2022, assim como verificar a atual situação da remuneração dos servidores públicos; 

Determino à Secretaria a efetuação dos registros e a autuação devidas. Comunique-se à 5 ª Câmara de Coordenação e Revisão do 

Ministério Público Federal a instauração deste inquérito civil e dê-se publicidade a este ato, na forma dos artigos 6º e 16 da Resolução nº 87/2006 do 

Conselho Superior do Ministério Público Federal. 

Após, reitere-se o ofício de documento #19. 
 

Macaé, 12 de março de 2024. 
 

FLÁVIO DE CARVALHO REIS 

Procurador da República 
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PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO ESTADO DE RONDÔNIA 
##UNICO|RO|PR-RO-00009735-2024 

PORTARIA PRM-VLH/10º OFÍCIO Nº 3, DE 8 DE MARÇO DE 2024. 

 

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pelo procurador da República signatário, no exercício de suas atribuições constitucionais e 

legais, com fundamento nos artigos 127 e 129, incisos II e III, da Constituição Federal, bem como no artigo 6º, incisos VII, XII, XIV e XIX, e no artigo 

7º, inciso I, da Lei Complementar nº 75/93 e também no artigo 8º, incisos II e IV, da Resolução CNMP nº 174/2017 e na Lei nº 7.347/85, 

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a 

defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis; 

CONSIDERANDO que o procedimento administrativo é o instrumento próprio da atividade-fim destinado a acompanhar o 

cumprimento das cláusulas de TAC; acompanhar e fiscalizar, de forma continuada, políticas públicas e instituições; apurar fato que enseje a tutela de 

interesses individuais indisponíveis; bem como embasar outras atividades não sujeitas a inquérito civil (artigo 8º da Resolução CNMP nº 174/2017); 

CONSIDERANDO a previsão legal de celebração de Acordo de Não Persecução Penal entre Ministério Público e investigado, 

devidamente assistido por advogado ou defensor público, nos moldes do art. 28-A do CPP; 

CONSIDERANDO a necessidade de devido registro dos atos necessários para localização do investigado, sua notificação e 

estabelecimento de tratativas para a eventual celebração de ANPP, 

RESOLVE 

CONVERTER a presente Notícia de Fato em PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, vinculado à 2ª CCR (Assunto CNMP: 

15056), pelo prazo de 01 (um) ano, com a finalidade de estabelecer tratativas visando à eventual celebração de Acordo de Não Persecução Penal (ANPP) 

com RONALDO BISPO DOS SANTOS (CPF 029.554.712-08), relacionado aos fatos apurados nos Autos nº 1011541-03.2019.4.01.4100. 

Determina-se a realização das seguintes diligências: 

a) solicite-se a publicação desta portaria por meio do Sistema Único; 

b) converta-se o PA nos termos desta portaria; 

c) notifique-se o investigado, com cópia da denúncia e da proposta de ANPP (docs. anexos), a fim de que, no prazo de 10 (dez) dias, 

manifeste-se sobre eventual interesse na celebração do acordo proposto. 

Não sendo possível a notificação do investigado, com a juntada de resposta ou esgotado o prazo sem manifestação, voltem os autos 

conclusos. 

 

LEONARDO GOMES LINS PASTL 

Procurador da República 
----- 

##UNICO|RO|PR-RO-00009799-2024 

PORTARIA Nº 4, DE 12 DE MARÇO DE 2024. 

 

O Procurador Regional dos Direitos do Cidadão no Estado de Rondônia, Raphael Luis Pereira Bevilaqua, no uso de suas atribuições 

conferidas pelo artigo 129, III, da Constituição da República; artigo 5º, III, “e”, da Lei Complementar 75/1993; artigo 25, IV, “a”, da Lei 8.625/93; e pelo 

artigo 8º, § 1, da Lei no 7.347/85. 

CONSIDERANDO que o Ministério Público Federal é instituição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, 

incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis; 

CONSIDERANDO que são funções institucionais do Ministério Público Federal, dentre outras, zelar pelo efetivo respeito aos direitos 

e interesses sociais e individuais indisponíveis assegurados na Constituição da República de 1988, promovendo para tanto, e se necessário, o Inquérito 

Civil e a Ação Civil Pública (art. 129, III, da Carta Magna e artigo 5o, III, “e”, da Lei Complementar no 75/1993); 

CONSIDERANDO a função exercida pela Procuradoria Federal dos Direitos do Cidadão de dialogar e interagir com órgãos de 

Estado, organismos nacionais e internacionais e representantes da sociedade civil, persuadindo os poderes públicos para a proteção e defesa dos direitos 

individuais homogêneos socialmente relevantes ou indisponíveis, coletivos e difusos – tais como dignidade, liberdade, igualdade, saúde, educação, 

assistência social, acessibilidade, acesso à justiça, direito à informação e livre expressão, reforma agrária, moradia adequada, Sistema Prisional, Tortura, 

não discriminação, alimentação adequada; 

CONSIDERANDO que no Brasil, por força de disposição constitucional, a Administração Pública tem por função a efetiva 

implementação desses direitos sociais (sem prejuízo de outros), assegurando a todos uma existência digna, e, conforme os ditames da justiça social (art. 

170, caput, CF), atuando ativamente para a promoção da igualdade, com fundamento na dignidade da pessoa humana (art. 1º, III, CF); 

CONSIDERANDO que no Estado Social e Democrático de Direito o povo é o destinatário de prestações estatais positivas que 

assegurem o acesso, por todos, aos direitos sociais relativos à saúde, educação, assistência e previdência social, segurança, cultura, meio ambiente 

ecologicamente equilibrado, dentre outros; 

CONSIDERANDO a NF em epígrafe, na qual há relato de que a área pretendida por C.R.P. seria de propriedade da União e que este 

litiga no Poder Judiciário Estadual em reintegração de posse contra várias famílias que ocupam o local; 

CONSIDERANDO diversas informações nos autos do cumprimento de sentença em possessória 7021207-22.2015.8.22.0001 em 

trâmite na 9ª Vara Cível da Comarca de Porto Velho, especialmente levantamento da Comissão de Conflitos Fundiários do TJ/RO e petição da Defensoria 

Pública do Estado de Rondônia (id 94051597); 

CONSIDERANDO que, nesse contexto, verifica-se que a área em questão é, ao que tudo indica, área em disputa possessória coletiva, 

inclusive com dificuldade de indicar exatamente o que pertencenceria ao pretendente proprietário; 

CONSIDERANDO que assim se faz necessário a instauração de investigação para averiguar a titularidade da área e, sendo área da 

União, evitar a dilapidação de patrimônio público federal; 

CONSIDERANDO que são princípios constitucionais da Administração Pública a legalidade, impessoalidade, moralidade, 

publicidade e eficiência, nos termos do que preconiza o art. 37 da Constituição Federal; 

RESOLVE: 

INSTAURAR INQUÉRITO CIVIL com o seguinte objeto: "Investigar sobre eventual deslocamento de competência da Ação de 

reintegração de posse nº 7021207-22.2015.8.22.0001, da 9ª Vara Cível da Comarca de Porto Velho/RO, relacionada à Comunidade Porto Cristo II, 

localizada na área do lote 10, Gleba do Cícero Rego Pessoa, conhecida como Cascalheira do Cícero, nesta capital ”; 
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NOMEAR os servidores lotados junto à Secretaria da PRDC para atuar como secretários no presente. 

DETERMINAR à Secretaria da PRDC que: (i) comunique-se a presente medida ao NAOP-PFDC da 1ª Região, encaminhando cópia 

desta para publicação, em atenção ao disposto no art. 5º, VI da Resolução 87/2006 do CSMPF e art. 4º, VI da Resolução 23/2007 do Conselho Nacional 

do Ministério Público; (ii) cumpra as diligências constantes no despacho anexo a presente Portaria, (iii) após, conclusos para posteriores deliberações. 

 

RAPHAEL LUIS PEREIRA BEVILAQUA 

Procurador Regional dos Direitos do Cidadão 

 

PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO ESTADO DE SANTA CATARINA 
##UNICO|SC|PRM-SMO-SC-00002109-2024 

PORTARIA Nº 1, DE 23 DE FEVEREIRO DE 2023. 

 

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pelo Procurador da República signatário, no exercício das atribuições constitucionais 

conferidas pelo artigo 129 da Constituição Federal da República, e: 

CONSIDERANDO que nos autos da ação civil pública n. 5001657-27.2021.4.04.7203, cujo objeto é a implantação do Programa de 

Regularização Ambiental - PRA no Assentamento Terra Vista, em Água Doce/SC, o Instituto do Meio Ambiente de Santa Catarina - IMA informou que 

a análise dos dados do CAR é feita de forma individualizada por imóvel, com prioridade para os imóveis que sejam objeto de inquérito civil ou ação civil 

pública, conforme autorizado pela Diretoria de Regularização Ambiental - DIRA do órgão, pois ainda não foi implantado o “Módulo de Análise 

dinamizada do CAR”, que realizará análise automatizada dos aspectos dos cadastros ambientais “sem perda de segurança técnica e jurídica”. Tal sistema, 

segundo informado, depende para sua implantação de tratativas com o Serviço Florestal Brasileiro - SFB; 

CONSIDERANDO que o IMA também informou que a lavratura e firma de Termo de Compromisso referente à recuperação 

ambiental "é realizada no Módulo de Regularização Ambiental (MRA) do SICAR, o qual ainda não está implantado no Estado de Santa Catarina, 

demandando tratativas junto ao SFB, uma vez que a implantação do CAR se dá em módulos”, e que importantes avanços foram realizados em 2021; 

CONSIDERANDO que, diante disso, enviou-se ofício ao SFB, obtendo como resposta o documento PRM-SMO-SC-00005217/2022, 

que instrui esta Portaria, consistindo no Ofício n. 668/2022/COGAB-SFB/GAB-SFB/DG-SFB/SFB/MAPA e na Nota Técnica n. 8/2022/CONSI-

SFB/CGSI-SFB/DRA-SFB/SFB/MAPA; 

CONSIDERANDO que a Nota Técnica forneceu, em suma, as seguintes informações: 

(i) "A elaboração das propostas de regularização ambiental de imóveis rurais, nos estados que utilizam a plataforma tecnológica do 

SICAR, poderá ser realizada por meio do Módulo de Regularização Ambiental – MRA do SICAR. Porém, a utilização do MRA não é obrigatória para a 

efetiva implementação do PRA, que pode continuar a ser realizada da forma convencional, sem o uso de soluções tecnológicas ofertadas pelo SFB"; 

(ii) "O estado de Santa Catarina utiliza a plataforma SICAR customizada, sob gestão da SDE e do IMA. Dessa forma, a utilização do 

MRA por parte do SICAR/SC depende de ajustes/adaptações/customizações em ambos os sistemas, de acordo com disponibilidade e recursos dos órgãos 

gestores em SC e do SFB"; 

CONSIDERANDO que as tratativas para implantação do MRA do SICAR no Estado de Santa Catarina atingem os objetos das 

seguintes demandas: 

(i) 5001657-27.2021.4.04.7203, ação civil pública que trata do PRA do Assentamento Terra Vista, em Água Doce/SC, originário do 

documento que instrui esta Portaria; 

(ii) 5001715-30.2021.4.04.7203, ação civil pública que trata do PRA do Assentamento Herbert de Souza, em Campos Novos/SC; 

(iii) 5001669-41.2021.4.04.7203, ação civil pública que trata do PRA do Assentamento Olaria, em Água Doce/SC; 

(iv) 1.33.009.000223/2020-42, inquérito civil que trata sobre o CAR do Território Quilombola Invernada dos Negros, em Campos 

Novos/SC; 

RESOLVE, nos termos do art. 8º, inciso IV, c/c art. 9º, ambos da Resolução n. 174/2017/CNMP, instaurar PROCEDIMENTO 

ADMINISTRATIVO para acompanhar o andamento das tratativas para implantação do MRA do SICAR em Santa Catarina, devendo o setor jurídico 

desta Procuradoria da República registrar a presente portaria em livro próprio e/ou sistemas eletrônicos, autuá-la, afixá-la em local de costume e 

encaminhá-la para publicação, nos termos do art. 9º da Resolução n. 174/2017 - CNMP c/c art. 16, § 1º, I, da Resolução n. 87/2010, CSMPF, vinculando-

se à 4ª Câmara de Coordenação e Revisão. 

Como diligências, determino: 

(1) Seja oficiado o Instituto do Meio Ambiente de Santa Catarina - IMA para que, no prazo de 30 (trinta) dias, informe detalhadamente 

sobre o andamento atual das tratativas junto ao Serviço Florestal Brasileiro - SFB, em conjunto com a Secretaria de Estado do Desenvolvimento 

Econômico Sustentável - SDE de Santa Catarina, e forneça relação dos servidores, e respectivas lotações e matrículas, que atuam diretamente nestas 

tratativas; 

(2) Seja oficiada a Secretaria de Estado do Desenvolvimento Econômico Sustentável - SDE de Santa Catarina para que, no prazo de 

30 (trinta) dias, informe detalhadamente sobre o andamento atual das tratativas junto ao Serviço Florestal Brasileiro - SFB, em conjunto com o Instituto 

do Meio Ambiente de Santa Catarina - IMA, e forneça relação dos servidores, e respectivas lotações e matrículas, que atuam diretamente nestas tratativas. 

Sem prejuízo, acaso não encerrado este procedimento administrativo no prazo de 1 (um) ano, sejam os autos conclusos pra análise da 

necessidade de prorrogação (art. 11, Resolução n. 174/2017 - CNMP). 

 

BRUNO OLIVO DE SALES 

Procurador da República 
----- 

##UNICO|SC|PRM-TBA-SC-00001053-2024 

PORTARIA N° 10, DE 11 DE MARÇO DE 2024. 

 

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, por intermédio da Procuradoria da República no Município de Tubarão, por seu agente 

signatário, no uso da atribuição que lhe confere o art. 129, III, da Constituição da República Federativa do Brasil e o art. 6º, VII, da Lei Complementar 

nº 75, de 20 de maio de 1993; 

CONSIDERANDO ser dever do Ministério Público a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e 

individuais indisponíveis, conforme prescrito no artigo 127, caput, da Constituição Federal; 
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CONSIDERANDO que cabe ao Ministério Público Federal promover o inquérito civil e a ação civil pública para a proteção do 

patrimônio público e social, do meio ambiente, dos bens e direitos de valor artístico, estético, histórico, turístico e paisagístico, nos termos do artigo 6º, 

inciso VII, alínea "b", da Lei Complementar nº 75/93; 

CONSIDERANDO que o artigo 225 da Constituição da República Federativa do Brasil de 1998 assevera que todos têm direito ao 

meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à 

coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações; 

CONSIDERANDO que as condutas e atividades consideradas lesivas ao meio ambiente sujeitarão os infratores, pessoas físicas ou 

jurídicas, a sanções penais e administrativas, independentemente da obrigação de reparar os danos causados, nos termos do artigo 225, § 3º, da CRFB; 

CONSIDERANDO que é objetiva a responsabilidade por dano ambiental, cabendo ao degradador a obrigação de reparar o dano, 

independente de culpa, nos termos do artigo 14, § 1º, da Lei Nacional do Meio Ambiente(Lei 6.938/81); 

CONSIDERANDO que a obrigação de reparar o dano ambiental é propter rem, em razão da coisa, estando o proprietário ou possuidor 

obrigado a reparar o dano; 

CONSIDERANDO que foi instaurado nesta Procuradoria da República o Procedimento Preparatório n. 1.33.003.000158/2023-58, 

em razão de declínio de atribuição de procedimento oriundo da 5ª Promotoria de Justiça da Comarca de Araranguá, o qual apura suposta construção de 

imóvel (143 m2) e deck de madeira (90 m2), situados às margens do Rio Araranguá, na Estrada Geral Rio dos Porcos (coordenadas geográficas 

28º54'0.34''S / 49º22'54.04''O), no Município de Araranguá; 

CONSIDERANDO que a SPU informou que para o local não há área de marinha demarcada, porém, toda a construção está inserida 

presumidamente em terreno de marinha (fls.111/113); 

CONSIDERANDO que oficiado à FAMA, restou informado o ajuizamento da Ação Civil Pública n. 5010854-10.2023.8.24.0004 em 

face de Rafael Brandenburg Fernandes, perante o Juízo da 1ª Vara Cível da Comarca de Araranguá, com mesmo objeto do presente feito; 

CONSIDERANDO que oficiado ao Juízo da 1ª Vara Cível da Comarca de Araranguá para informar que o imóvel interfere 

presumidamente em terrenos de marinha, motivo pelo qual o MPF, enquanto órgão da União, possui interesse em atuar no feito, para fins de aplicação 

do disposto no enunciado 150 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça; 

CONSIDERANDO que, em consulta ao processo eletrônico no sítio eletrônico do TJSC, verificou-se que o Juízo da 1ª Vara Cível 

da Comarca de Araranguá, em 21/2/2024, determinou a remessa dos autos n. 5010854-10.2023.8.24.0004 à Justiça Federal para decisão sobre a presença 

ou não da União no feito; 

CONSIDERANDO que, em 11.03.2024, verificou-se em consulta ao processo eletrônico do sítio eletrônico da JFSC, que o processo 

ainda não foi recebido na esfera federal; 

RESOLVE: 

INSTAURAR INQUÉRITO CIVIL, vinculado à 4ª Câmara de Coordenação e Revisão do Ministério Público Federal, com a 

finalidade de apurar construção de imóvel (143 m2) e deck de madeira (90 m2), realizados por Rafael Brandenburg Fernandes, imóveis estes situados às 

margens do Rio Araranguá, na Estrada Geral Rio dos Porcos (coordenadas geográficas 28º54'0.34''S / 49º22'54.04''O), no Município de Araranguá. 

Autue-se e registre-se com a seguinte ementa: "CÍVEL. AMBIENTAL. ZONA COSTEIRA. CONSTRUÇÃO DE IMÓVEL ÀS 

MARGENS DO RIO ARARANGUÁ (COORDENADAS GEOGRÁFICAS 28º54'0.34''S /49º22'54.04). PERPETRADO POR RAFAEL 

BRANDENBURG FERNANDES. MUNICÍPIO DE ARARANGUÁ." 

Determino a adoção das seguintes providências: 

a) Registre-se a presente Portaria de Instauração, nos termos da Resolução n. 87/2010 do CSMPF e da Resolução n. 23/2007 do 

CNMP; 

b) Dê-se ciência à 4ª Câmara de Coordenação e Revisão do Ministério Público Federal, informando da sua instauração, em 

observância ao art. 6º da Resolução n. 87/2010-CSMPF, enviando cópia desta Portaria, via Sistema ÚNICO, a fim de que lhe seja dada a devida 

publicidade, nos termos do art. 16 da Resolução n. 87/2010-CSMPF; 

c) Obedeça-se, para a conclusão deste Inquérito Civil, o prazo de 01 (um) ano, consoante estabelecido no art. 9º da Resolução n. 

23/2007-CNMP e art. 15 da Resolução n. 87/2010-CSMPF, devendo a Secretaria realizar o acompanhamento do prazo; 

d) Atente-se para que todos os ofícios requisitórios de informações expedidos no bojo deste Inquérito Civil deverão ser acompanhados 

de cópia da presente Portaria, nos termos do art. 9º, § 9º, da Resolução n. 87/2010-CSMPF. 

Determino, ainda, a(s) seguinte(s) diligência(s): 

a) mantenha-se o sobrestamento do presente até 16.05.2024 e após, realize-se nova consulta no sítio eletrônico da JFSC, em nome de 

Rafael Brandenburg Fernandes, para verificar se os autos relativos a este objeto já foram recebidos na Subseção Judiciária de Criciúma. 

 

MÁRIO ROBERTO DOS SANTOS 

Procurador da República 
----- 

##UNICO|SC|PRM-BNU-SC-00002084-2024 

PORTARIA Nº 22, DE 11 DE MARÇO DE 2024. 

 

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pela Procuradora da República signatária, no exercício das atribuições constitucionais 

conferidas pelos artigos 127 e 129 da Constituição Federal, tendo em vista a incumbência prevista nos artigos 6º, inciso VII e 7º, inciso I, ambos da Lei 

Complementar n. 75/93; além do disposto nas Resoluções CSMPF n. 87/2006 e CNMP n. 23/2007; 

CONSIDERANDO que o Ministério Público Federal é instituição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, 

incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis; 

CONSIDERANDO que são funções institucionais do Ministério Público Federal, dentre outras, zelar pelo efetivo respeito aos direitos 

difusos e interesses sociais e individuais indisponíveis assegurados na Constituição da República de 1988, promovendo, para tanto, e se necessário, o 

Inquérito Civil e a Ação Civil Pública (art. 129, III, da Carta Magna e artigo 5o, III, "e", da Lei Complementar no 75/1993); 

CONSIDERANDO que foi instaurada Notícia de Fato para acompanhar a criação e implementação da Agenda de Segurança 

Alimentar e Nutricional para Povos e Comunidades Tradicionais pelo Conselho Estadual de Segurança Alimentar e Nutricional de Santa Catarina 

(CONSEA); 
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CONSIDERANDO que foi oficiado à Presidência do Conselho Estadual de Segurança Alimentar e Nutricional de Santa Catarina 

solicitando que fosse encaminhado o material (documentos, registros, atas, etc) elaborado por ocasião da Formação sobre Agroecologia e Povos e 

Comunidades Tradicionais, bem como cópia da ata da Plenária Itinerante ocorrida nos dias 19 e 20 de junho de 2023, em José Boiteux/SC; 

CONSIDERANDO que até a presente data não houve resposta ao referido ofício e que este órgão entende necessária a análise dos 

documentos solicitados para que seja possível formar juízo de valor sobre o assunto. 

CONSIDERANDO o esgotamento do prazo para o trâmite deste expediente e ainda haver necessidade de diligências pertinentes. 

RESOLVE: 

Instaurar INQUÉRITO CIVIL a partir dos autos nº 1.33.001.000430/2023-10 para promover ampla apuração dos fatos, determinando, 

de início, as seguintes providências: 

a) Autue-se esta portaria e o procedimento que a acompanha; registre-se; afixe-se cópia desta portaria no mural acessível ao público 

e solicite-se, via Sistema Único, publicação no órgão oficial; 

b) Oficie-se à Presidência do Conselho Estadual de Segurança Alimentar e Nutricional de Santa Catarina solicitando que, no prazo 

de 30 (trinta) dias, encaminhe o material (documentos, registros, atas, etc) elaborado por ocasião da Formação sobre Agroecologia e Povos e Comunidades 

Tradicionais, bem como cópia da ata da Plenária Itinerante ocorrida nos dias 19 e 20 de junho de 2023, em José Boiteux/SC. assim como outros 

documentos mais recentes daquele Conselho sobre a temática. 

Após, com ou sem resposta, voltem conclusos. 

 

LUCYANA MARINA PEPE AFFONSO 

Procuradora da República 
----- 

##UNICO|SC|PR-SC-00016961-2024 

PORTARIA Nº 54, DE 13 DE MARÇO DE 2024. 

 

O Ministério Público Federal, pelo Procurador da República signatário, no exercício das atribuições constitucionais outorgadas pelo 

art. 129 da Constituição da República e: 

Considerando as atribuições dispostas nos arts. 127 e 129 da Constituição da República; 

Considerando o encargo previsto no art. 6º, VII, b e art. 7º, I, da Lei Complementar 75/1993; 

Considerando a previsão constante da Resolução nº 23, de 17 de setembro de 2007 do Conselho Nacional do Ministério Público; 

Considerando a necessidade de realizar diligências para averiguar a situação narrada na representação; 

Determina a conversão da Notícia de Fato nº 1.33.003.000027/2024-51 em INQUÉRITO CIVIL, autuando-se esta portaria e os 

documentos que acompanham o feito, com a ementa que segue: 

CIDADANIA. ATENDIMENTO ESPECIALIZADO EM REABILITAÇÃO INTESTINAL. SUSPENSÃO DO TRATAMENTO 

OFERTADO PELO GOVERNO FEDERAL. HOSPITAL DAS CLÍNICAS DE PORTO ALEGRE/RS. 

Após os registros devidos, remeta-se cópia desta portaria para publicação, conforme os intentos constantes dos arts. 4º, VI e 7º, §2º, 

I e II, da Resolução nº 23/2007 do Conselho Nacional do Ministério Público. 

 

MARCELO DA MOTA 

Procurador da República 

 

PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO ESTADO DE SÃO PAULO 
##UNICO|SP|PRM-ASI-SP-00000392-2024 

PORTARIA Nº 1, DE 8 DE MARÇO DE 2024. 

 

O Ministério Público Federal, pelo procurador da República signatário, no exercício das atribuições conferidas pelos arts. 127 e 129 

da Constituição da República, e: 

a) considerando a designação deste subscritor para para atuar "no feito que tiver origem nos fatos noticiados no documento PRM-

ORH-SP-00000134/2024", nos termos da Portaria nº 84/2024 (GABPC-PR-SP-00012021/2024), do Excelentíssimo Procurador-Chefe da Procuradoria 

da República no Estado de São Paulo; 

b) considerando que o referido expediente (PRM-ORH-SP-00000134/2024) noticia possível desvio de finalidade no âmbito da 

emissora de radiofusão educativa do município de Ourinhos/SP denominada "Rádio Melodia FM 106.1", mantida pela Fumivida - Fundação Cultural e 

Comunitária Missões de Vida de Ourinhos; 

c) considerando que, de acordo com o noticiante, a emissora em questão estaria comercializando "espaço publicitário com propaganda 

gravada e ao vivo para dezenas de anunciantes do comercio local e regional com média de 170 inserções diárias" e com sua grade de programação 

"loteada entre as denominações religiosas que 'alugam' diariamente horários com 'rádio-cultos' e 'pregações' ocupando quase a totalidade de horas diárias 

de transmissão", sem qualquer finalidade educativa, cultural e artística; 

d) considerando as incumbências previstas no art. 5º (especialmente em seus incisos I; II, alínea "d"; e IV), bem como no art. 6º, VII, 

"d", e no art. 7º, I e III, todos da Lei Complementar nº 75/93; 

e) considerando os termos da Lei nº 4.117/1962, que instituiu o Código Brasileiro de Telecomunicações; 

f) considerando as disposições dos arts. 1º, 2º, 3º e 4º da Portaria Interministerial n° 651, de 15 de Abril de 1999, do Ministro de 

Estado da Educação e do Ministro de Estado das Comunicações, que estabeleceu critérios para outorgas de concessões, permissões e autorizações para 

execução dos serviços de radiodifusão sonora e de sons e imagens, com finalidade exclusivamente educativa; 

g) considerando o quanto previsto nos arts. 1º, 2º e 3º da Portaria nº 3.238, de 20 de junho de 2018, do Ministro de Estado da Ciência, 

Tecnologia, Inovações e Comunicações, que dispõe sobre permissão e concessão para execução dos serviços de radiodifusão sonora em frequência 

modulada e de sons e imagens, com fins exclusivamente educativos; 

h) considerando que a condução dos processos de seleção para outorga de concessão e permissão de funcionamento das rádios 

educativas é atribuição do atual Ministério das Comunicações, nos termos da citada Portaria nº 3.238, de 20 de junho de 2018; 

i) considerando o disposto na Resolução nº 23, de 17 de setembro de 2007, do Conselho Nacional do Ministério Público; resolve 

INSTAURAR inquérito civil, tendo por objeto: 
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Apurar possível omissão do Ministério das Comunicações na fiscalização da regularidade do funcionamento da rádio educativa 

denominada "Rádio Melodia FM 106.1", sediada no município de Ourinhos/SP. 

Como providências iniciais, determino: 

1) Registre-se e autue-se a presente portaria, juntamente com o expediente PRM-ORH-SP-00000134/2024; 

2) Por meio das devidas inserções no sistema Único, dê-se ciência à Egrégia 1ª Câmara de Coordenação e Revisão do Ministério 

Público Federal e providencie-se a publicação desta portaria; 

3) Publicada esta, considerando os termos do §9º do art. 9º da Resolução nº 87/06, do E. Conselho Superior do Ministério Público 

Federal, certifique-se o endereço eletrônico da publicação, a fim de que possa constar dos ofícios a serem futuramente expedidos; 

4) Providencie-se a afixação de cópia desta portaria no mural de avisos desta Procuradoria da República, pelo prazo de 10 (dez) dias. 

5) Após, encaminhe-se ofício, instruído com cópia do expediente PRM-ORH-SP-00000134/2024, ao Coordenador-Geral de 

Fiscalização, Monitoramento e Apuração das Infrações da Secretaria de Comunicação Social Eletrônica do Ministério das Comunicações, dando-lhe 

conhecimento dos fatos em apuração nestes autos e requisitando a realização de diligência fiscalizatória, no prazo máximo de 90 (noventa) dias, junto à 

emissora de radiofusão educativa do município de Ourinhos/SP denominada "Rádio Melodia FM 106.1", mantida pela Fumivida - Fundação Cultural e 

Comunitária Missões de Vida de Ourinhos (CNPJ nº 02.307.586/0001-67). 

 

LEONARDO AUGUSTO GUELFI 

Procurador da República 

 

PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO ESTADO DE SERGIPE 
##UNICO|SE|PR-SE-00010656-2024 

PORTARIA PRE/SE N° 1, DE 13 DE MARÇO DE 2024. 

 

O Procurador Regional Eleitoral no Estado de Sergipe, no uso de suas atribuições, nos termos dos arts. 72; 77, in fine; e, 79, parágrafo 

único; da Lei Complementar n. 75, de 20 de maio de 1993, artigos 24, VIII, c.c. artigo 27, § 3º, do Código Eleitoral, e 

CONSIDERANDO a atribuição exclusiva da Procuradora Regional Eleitoral em dirigir e coordenar no Estado as atividades do 

Ministério Público Eleitoral, nos termos do artigo 24, VIII, c/c artigo 27, § 3º, do Código Eleitoral, e artigo 77, da Lei Complementar n. 75/93; 

CONSIDERANDO que os membros do Ministério Público com atribuição na área eleitoral deverão, sempre que necessário, acessar 

o SISCONTA ELEITORAL e os relatórios de conhecimento expedidos para usa respectiva área de atuação (artigo 5º, caput, da Recomendação de Caráter 

Geral n. 03/2017, CNMP); 

CONSIDERANDO a disponibilidade da ferramenta tecnológica SISCONTA ELEITORAL (Sistema de Investigação de Contas 

Eleitorais) a qual possibilita, no módulo “ficha suja”, o acesso a dados de condenações em todo o território nacional, para fins de impugnação de registro 

de candidaturas nas eleições, com base na “Lei da Ficha Limpa” (LC n. 35/2010); 

CONSIDERANDO que estão disponíveis, além dos relatórios gerados automaticamente pelo próprio sistema a partir do número do 

CPF, outras duas opções de pesquisa, quais sejam: pesquisa por homônimo, que efetua busca no banco de dados a partir do nome do candidato de igual 

forma como no RCAND, e pesquisa livre, no módulo denominado RADAR ELEITORAL (https://siscontaeleitoral.mpf.mp.br), o que permite a realização 

de buscas no sistema por variações do nome do candidato; 

CONSIDERANDO, por fim, que as informações inseridas no SISCONTA garantem maior transparência dos dados e poderão auxiliar 

na elaboração de estatística que, eventualmente, melhor refletir os trabalhos e produtividade, quiçá, em âmbito nacional, produzidos pela Procuradoria 

Regional Eleitoral. 

RESOLVE: 

INSTAURAR Procedimento Administrativo de Acompanhamento, determinando-se, desde logo: 

O registro e autuação da presente Portaria; 

Seja oficiado aos seguintes órgãos, com sede ou representação no Estado de Sergipe requisitando informações acerca de decisões 

potencialmente geradoras de inelegibilidade, a serem transmitidas por meio do Sisconta Eleitoral, encaminhando ainda cópia do OFÍCIO CIRCULAR 

Nº 3/2024 - AEBB/PGE e dos anexos I e II: 

a) Tribunal Regional Eleitoral de Sergipe; 

b) Governo do Estado; 

c) Procuradoria-Geral de Justiça; 

d) Tribunal de Justiça Estadual; 

e) Assembleia Legislativa do Estado; 

f) Tribunal de Contas do Estado de Sergipe; 

g) a todas as Prefeituras e Câmaras de Vereadores do Estado de Sergipe; 

h) a Ordem dos Advogados do Brasil, seccional Sergipe; 

i) Conselho Regional de Administração, Conselho Regional de Medicina, Conselho Regional de Engenharia e Agronomia, Conselho 

Regional de Odontologia, Conselho Regional de Psicologia, Conselho Regional de Contabilidade, Conselho Regional de Farmácia, Conselho Regional 

de Enfermagem e Conselho Regional de Fisioterapia e Terapia Ocupacional. 

Junte-se aos autos cópia de cada um dos ofícios a serem expedidos e 

A observância do prazo de seis meses , nos termos do artigo 80, da Portaria PGE 01/2019, prorrogável, caso necessário, para dar-se 

continuidade ao acompanhamento. 

Publique-se no DMPF-e. 

 

ALDIRLA PEREIRA DE ALBUQUERQUE 

Procuradora Regional Eleitoral 
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PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO ESTADO DO TOCANTINS 
##UNICO|TO|PR-TO-00006969-2024 

PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO DE 12 DE MARÇO DE 2024. 

 

Inquérito Civil nº 1.36.000.000017/2023-53. Município de Abreulândia/TO. 

Convênio com o Ministério do Turismo. Transferência de valores para serem 

aplicados nas obras de Revitalização da Praça Aurélio Gomes. Tomada de Preços 

nº 002/2021. Contratação da JESUS CARDOSO DE SÁ EIRELI, CNPJ nº 

18.342.525/0001-70, para executar o objeto. Representação narrando supostas 

irregularidades em derredor do procedimento licitatório, as quais foram afastadas 

após diligências instrutórias adotadas pelo MPF. Promoção de arquivamento ante 

a ausência de irregularidades. Remessa dos autos à 5ª CCR para revisão. 

 

O inquérito civil em exame foi instaurado na Procuradoria da República do Tocantins - PR/TO com o objetivo de “apurar supostas 

irregularidades na execução do Convênio nº 899101/2020, consistente em fraude à licitação e desvio de recursos em benefício da empresa Cardoso 

Construtora (CNPJ 18.342.525/0001-70)”, haja vista a representação protocolada pelo Sr. Walder Gomer Wanderley narrando possíveis irregularidades 

em derredor do Convênio nº 899101/2020, por meio do qual a União repassou ao Município de Abreulândia R$ 385.000,00 para ser investido nas obras 

de revitalização da Praça Aurélio Gomes (documento 1.32). 

Relata o representante que, por meio da Tomada de Preços nº 02/2022, o Município de Abreulândia/TO contratou a pessoa jurídica 

JESUS CARDOSO DE SÁ EIRELI para executar a obra revitalização da Praça Aurélio Gomes. A despeito disso, aduz que o procedimento licitatório 

possuiria os seguintes vícios: i) não foi publicado o projeto básico da obra no SICAP-LCO; ii) não foi publicado o ato de abertura do certame em jornal 

de grande circulação; iii) inobservância do prazo de 15 dias entre a data da publicação do Edital no Diário Oficial da União (8/12/2021) e a data de 

recebimento das propostas (22/12/2021); iv) não foi publicado o projeto estrutural, hidráulico, elétrico da obra a ser realizada; v) as cotações de preços 

publicados no SICAP-LCO se referem a mobiliário a ser instalado na praça, mas o objeto da licitação é obra de engenharia; vi) os termos aditivos ao 

Contrato nº 300/2022 foram todos elaborados no mês de setembro de 2023; vii) a demolição do quiosque da praça, do coreto e o deslocamento do entulho 

derivado de tais ações foram realizados pelo município, o que teria favorecido financeiramente a empresa contratada; viii) que no mês de novembro de 

2021, antes da licitação, foi encaminhado o ofício 128/2022, afirmando a execução de 18,50% da obra e consequente autorização de desbloqueio da 

parcela inerente à medição proferida. 

Acostou documentos de referência, entre os quais os avisos de licitação (documento 1.1), contrato de prestação de serviços 

(documento 1.6), contrato de repasse (documento 1.8), memorial descritivo (documentos 1.9 e 1.10), medições (documento 1.11), edital da Toma de 

Preços nº 002/2021 (documento 1.33). 

Ouviu-se a Sra. Denise Cristina Oliveira Lima, Engenheira Civil responsável pelas medições e por acompanhar a execução da obra 

(documento 34). 

Por fim, o município prestou os devidos esclarecimentos (documento 40 e anexos). 

É, em síntese, o relatório. 

Como se vê, o objetivo deste IC é verificar se se comprovam em concreto as irregularidades referidas pelo representante em derredor 

do procedimento licitatório Tomada de Preços nº 002/2021, publicado pelo Município de Abreulância visando a contratação de pessoa jurídica para 

executar obras de Revitalização da Praça Aurélio Gomes. 

Em relação à possível ausência de publicação do projeto básico da obra no SICAP-LCO, ao acessar o portal eletrônico verifica-se 

que está juntado, como Anexo II do Edital do certame, o Termo de Referência, que faz as vezes de projeto básico[1]. 

Por oportuno, consta do item 16 do Edital a seguinte previsão: 
 

 
 

Também não procede a narrativa de que não foi publicado o ato de abertura do certame em jornal de grande circulação, pois o próprio 

representante acostou como documento 1.1 cópias dos avisos de licitação publicados no Diário Oficial do Município de Abreulândia/TO - DOMA e no 

Diário Oficial da União - DOU, atendendo ao disposto no art. 21 da Lei nº 8666/1993, revogada. 

Quanto à inobservância do prazo de 15 dias entre a data da publicação do Edital no Diário Oficial da União (8/12/2021) e a data de 

recebimento das propostas (22/12/2021), o desrespeito à regra verifica-se apenas quanto à publicação no DOU. De fato, em 06/12/2021, a municipalidade 

publicou o aviso de licitação no DOMA (documento 1.1, p. 2), de sorte que, a contar dessa data, transcorreu o prazo de 15 dias para a abertura das 

propostas, em 22/12/2021. Portanto, o prazo mínimo que deve mediar entre a divulgação do aviso e a data de comparecimento dos interessados para 

entrega das propostas foi observado se contado a partir da publicação do aviso no DOMA. 

E ainda que contado da data da publicação no DOU, a diferença de um dia não é, por si só, suficiente para afastar eventuais 

interessados a participar do certame ou de obterem as informações necessárias e elaborem as suas propostas. 

A informação de que não teria sido publicado o projeto estrutural, hidráulico, elétrico da obra a ser realizada igualmente não procede, 

porquanto tais informações estão no memorial descritivo, que integra o Edital e foi devidamente juntado nestes autos pelo próprio representante 

(documentos 1.9 e 1.10). 

No que tange à narrativa de que as cotações de preços publicados no SICAP-LCO se referem unicamente ao mobiliário a ser instalado 

na praça, o ente municipal explicou que utilizou a técnica de cotação no mercado para os itens não constantes das tabelas de referência do SINAPI[2], 

notadamente por que o regime de execução da contratação se guiou pelo menor preço global. 

Quanto ao relato de que todos os termos aditivos ao Contrato nº 300/2022 teriam sido elaborados no mês de setembro de 2023 também 

não se confirmou, pois o 1º Termo Aditivo foi assinado em 30/03/22; o 2º Termo Aditivo foi assinado em 29/06/22; o 3º Termo Aditivo foi assinado em 

29/09/22; o 4º Termo Aditivo foi assinado em 02/01/23; o 5º Termo Aditivo foi assinado em 30/03/2023 e o 6º Termo Aditivo foi assinado em 24/05/2023 

(documentos 40.15 a 40.18). A obra foi recebida em 31/10/23 (documento 40.19). 

Quanto à irresignação de que a demolição do quiosque da praça, do coreto e o deslocamento do entulho derivado de tais ações foram 

realizados pelo município, favorecendo financeiramente a empresa contratada, o município explicou que "foi previsto na fase interna de aprovação do 
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projeto básico, pois a demolição da praça antiga e a retirada de entulhos seriam realizados pela municipalidade, consequentemente, esses itens não foram 

previstos na planilha orçamentária que compõe o projeto básico da licitação" (documento 40). Em complemento, a Sra. Denise Lima explicou que toda 

a parte de demolição e movimentação dos resíduos e terra foram realizados pelo município, haja vista que os recursos do convênio seriam insuficientes 

para executar a obra se tais tarefas fossem realizadas pela contratada. 

No ponto, convém referir que o Prefeito de Abreulândia, firmou, em 24/11/2021, declaração informado que tais atribuições seriam 

cumpridas pelo município, a qual passou a ser parte integrante do procedimento licitatório (documento 40.30). 

Por fim, no que tange a alegação de que no mês de novembro de 2021, antes da licitação, foi encaminhado o ofício 128/2022, 

afirmando a execução de 18,50% da obra e consequente autorização de desbloqueio da parcela inerente à medição proferida, a Sra. Denise Cristina 

Oliveira Lima explicou que preencheu a planilha padrão da CEF sem se atentar que deveria alterar a data da planilha. No entanto, ao acessar o sistema 

constará que a medição foi realizada após a assinatura do convênio, tanto que sob o registro fotográfico há a data de 15/06/2022, e o ofício é de 2022, 

comprovando que foi uma desatenção. 

Ante o exposto, considerando que o procedimento licitatório em questão foi regular, com fundamento no art. 10 da Resolução nº 

23/20007, do CNMP, promovo o arquivamento do presente IC. 

Comunique-se o representante desta decisão, inclusive da faculdade de recorrer, conforme § 3º do art. 10 da citada Resolução, 

instando-o a adotar as providências necessárias para eventual ressarcimento do dano por vias próprias. 

Remetam-se os autos à 5ª CCR, com os cumprimentos de estilo, para o exercício da função revisional no tocante ao arquivamento. 

 

HUMBERTO DE AGUIAR JÚNIOR 

Procurador da República 

 

Notas 

1. HTTPS://APP.TCE.TO.GOV.BR/LO_PUBLICO/CASTOR/ARQUIVO?T=B9C98998C6F1A20B3D3A642C32C94BF7

&H=0F95BADB6BB9640F5EBB5FF334A56183 

2. ^ https:// app.tce.to.gov.br/lo_publico/castor/arquivo? 

t=b9c98998c6f1a20b3d3a642c32c94bf7&h=a0ef5de3a8b562cadf2a30cc02cf47c8 
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